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Na formação das cidades brasileiras verifica-se uma participação significativa das 
áreas habitacionais na conformação do território, embora essa ocupação não venha 
recebendo correspondente atenção da administração municipal. Essa falta de 
preocupação tem gerado diversos problemas para sua população como para a 
cidade como um todo, inclusive para cidades vizinhas quando caracterizada a 
conurbação. Esta pesquisa tem como premissa o entendimento que a ocupação 
urbanística do território obediente às lógicas segregacionistas expurga para os anéis 
periféricos os conjuntos habitacionais sociais que, por sua vez, contagiam os bairros 
vizinhos com sua precariedade e pobreza. A iniciativa pública, por sua vez, tem 
contribuído para essa lógica de estruturação territorial ao implantar os conjuntos 
habitacionais de interesse social em áreas afastadas e carentes de infraestrutura, 
serviços urbanos e de equipamentos coletivos. O objetivo desta pesquisa é analisar a 
ocorrência e os efeitos que este tipo de ocupação territorial provoca em município de 
base territorial de dimensão reduzida e localizado em área conurbada. Para tanto, 
realiza um estudo sobre o caso da cidade de Americana na região metropolitana de 
Campinas- SP. A análise contribui para um novo olhar frente ao futuro 
desenvolvimento e ocupação do município, especialmente no que diz respeito às 
novas áreas habitacionais e ao apoio àquelas existentes e apresenta recomendações 

















In the formation of the Brazilian cities we can observe a significant participation of 
housing areas in territory occupation although this kind of appropriation is target of 
attention of the municipal administration. This lack of worry has been creating a lot of 
problems as for the population as for the whole city, and even for the neighboring 
cities when the trouble conurbation is observed. This research objectives the territory 
urbanistic that follows the segregation logic that push the low income housing for the 
periphery rings and the low income housing that in their turn contaminate the 
neighboring places with poverty and precariousness. . The public enterprise also 
reinforce this kind of territorial occupation when it introduces the social low income 
housing into far areas without infrastructure, urban service and collectives 
equipments.  The purpose of this research is to analyze which are the effects that this 
kind of territorial occupation causes in cities with reduced lands and into conurbation 
areas. For that, it makes a studying about the case of Americana city in the Campinas 
metropolitan region. We hope that analyzes contributes to a new vision of the public 
management in relation of the future development and the city occupation mainly in 
the housing areas and giving support to the existing ones and presents 
recommendations to encourage planes of action and management between 
conurbated cities. 
 






















Unidade de Habitação. 
 
 






















Conjunto Schots 1+2. 
 
 























Mapa de taxas liquidas de migração. Regiões administrativas do 
Estado de São Paulo. 1970-1999 
 










Mapa evolução da mancha urbana – Região Metropolitana de 
Campinas     1989/2008 
 
CUNHA, J, JAKOB. Expansão Metropolitana, Mobilidade Espacial 
e Segregação nos anos 90: o caso da RM de Campinas. 











Gráfico da Taxa de crescimento demográfico médio anual  
Região Metropolitana de Campinas 1970/2000 
 










Mapa de movimentos migratórios intermetropolitanos. 
 Região Metropolitana de Campinas 1986/1991 e 1995/2000 
 
CUNHA, J, JAKOB. Expansão Metropolitana, Mobilidade Espacial 
e Segregação nos anos 90: o caso da RM de Campinas. 












Mapa dos Principais fluxos de mobilidade pendular da PEA 
regional. 
Região Metropolitana de Campinas 1980 e 2000 
 
CUNHA, J, JAKOB. Expansão Metropolitana, Mobilidade Espacial 
e Segregação nos anos 90: o caso da RM de Campinas. 












Mapa dos eixos de Expansão Urbana – RMC  
 
CAIADO, Maria Célia Silva, PIRES, Maria Conceição Silvério 
Pires. O verso e o reverso da dinâmica metropolitana: mobilidade 
populacional e estruturação sócio espacial. XIV Encontro 
Nacional de Estudos Populacionais. Caxambu: ABEP, 2006. 














Viagens diárias segundo origem e destino. Região metropolitana 
de Campinas. 2003 
 









Vetores de expansão da Região Metropolitana de Campinas com 
destaque para o eixo 2. 
 











Distribuição da população da Região Metropolitana de Campinas  
2003 
 











Distribuição de empregos no Ano-Base 2003 
 
 












O Município de Americana em relação às cidades vizinhas à 
partir dos dados disponíveis pelo Governo do Estado de São 

















Anterior a década de 1940 ........................................................... 69 





Evolução da malha urbana do Município de Americana de 40 a 
70. 
 
















Zoneamento (detalhe área central) de 1970 à partir de mapa da 






Conurbação de Americana com Santa Bárbara D’Oeste e Nova 
























Evolução urbana do Município de Americana. Da década de 1940 
à década de 2000. 
 

















Favela em Americana década de 70.     
 







Favela em Americana década de 70.     
 







Conjunto habitacional Antônio Zanaga. 
 







Conjunto habitacional Antônio Zanaga. 
 







PROFILURB – 1979 a 1983. 
 








Construção da casa pelos próprios moradores. 
 







Construção da casa pelos próprios moradores. 
 







Mutirão Lilazes – 110 casas - 1990. 
 







Mutirão Lilazes – 110 casas - 1990. 
 







Lotes Urbanizados - Jardim Brasil - 142 lotes - ano - 1990. 
 







Lotes Urbanizados - São Jerônimo I - 64 lotes - ano - 1990. 
 







Área no processo de desfavelamento. 
 







Área no processo de desfavelamento. 
 







Módulo entregue para os ex-moradores da favela Mathiensen. 
 








Unidades habitacionais financiadas pela CEF no antigo bairro 
Mathiensen. 
 









Unidades habitacionais financiadas pela CEF no antigo bairro 
Mathiensen. 
 








Mapa de Implantação das Habitações sociais – situação 2006. 
 








Mapa de Implantação de empreendimentos habitacionais de 
1991 a 2005. 
 

















Unidade Territorial 7 – Mathiensen / Cidade Jardim a partir da 





Unidade Territorial 10 – Parque Gramado a partir da foto aérea 











UIT 3 – Zanaga, a partir da Emplasa, 2005................................. 97 
Figura 50: 
 
Área 2 – Mathiensen / Cidade Jardim a partir dos dados de 











Área 3 – Parque Gramado a partir dos dados de setores 









Lotes urbanizados Vila bela 1990 
 







Pessoas residentes, a partir dos dados de setores censitários do 






Homens residentes, a partir dos dados de setores censitários do 






Mulheres residentes, a partir dos dados de setores censitários do 







Mutirão Jardim dos Lírios 1997 
 








Mutirão Jardim dos Lírios 2000. 
 








Mutirão Jdim dos Lírios 2007. (CEF/PSH) 
 















Homens residentes, a partir dos dados de setores censitários do 






Homens residentes, a partir dos dados de setores censitários do 







Mutirão Pq. Da Liberdade 1999 
 








Mutirão Pq. Da Liberdade 2006. (CEF/PSH) 
 














Homens residentes, a partir dos dados de setores censitários do 






Homens residentes, a partir dos dados de setores censitários do 























Domicílios apartamento, a partir dos dados de setores censitários 












Domicílios com um morador, a partir dos dados de setores 






Domicílios com dois moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com três moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com quatro moradores, a partir dos dados de setores 







Domicílios com cinco moradores, a partir dos dados de setores 







Domicílios com seis moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com um banheiro, a partir dos dados de setores 





Domicílios com dois banheiro, a partir dos dados de setores 







Domicílios com três banheiro, a partir dos dados de setores 














Parque residencial Guaicuruz. 
 







Domicílios apartamento, a partir dos dados de setores censitários 













Domicílios com um morador, a partir dos dados de setores 






Domicílios com dois moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com três moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com quatro moradores, a partir dos dados de setores 







Domicílios com cinco moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com seis moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com um banheiro, a partir dos dados de setores 





Domicílios com dois banheiro, a partir dos dados de setores 






Domicílios com três banheiro, a partir dos dados de setores 














Domicílios apartamento, a partir dos dados de setores censitários 














Domicílios com um morador, a partir dos dados de setores 
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Domicílios com cinco moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com seis moradores, a partir dos dados de setores 






Domicílios com um banheiro, a partir dos dados de setores 





Domicílios com dois banheiro, a partir dos dados de setores 







Domicílios com três banheiro, a partir dos dados de setores 







Lotes urbanizados Profilurb, 1983 
 








Lotes urbanizados Profilurb, 1983. (Módulo já com ampliação) 
 







Pessoas alfabetizadas, a partir dos dados de setores censitários 
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Rendimento nominal dos responsáveis pelos domicílios 








Pessoas responsáveis pelos domicílios permanentes, a partir dos 






Rendimento nominal dos responsáveis pelos domicílios 








Pessoas responsáveis pelos domicílios permanentes, a partir dos 
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Vulnerabilidade social, a partir dos dados de setores censitários 
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Vulnerabilidade social, a partir dos dados de setores censitários 






Mapa de vazios urbanos 
 
PLHIS. Disponível em: 
http://devel.americana.sp.gov.br/americanaV5/americanaEsmv5_I








































Taxa de crescimento demográfico médio anual 
Região Metropolitana de Campinas 1970/2000 
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Dados populacionais de Americana para a década de 40 
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Habitações e loteamentos de interesse social realizados desde a 
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1. INTRODUÇÃO E OBJETIVO  
 
 
O processo de urbanização nas últimas décadas seguiu, em grande parte das cidades 
paulistas, o padrão periférico de crescimento urbano que nortearam a expansão e 
consolidação das periferias, gerando uma pluralidade de tempos e circunstâncias de 
ocupação dessas regiões, marcadas por significativa heterogeneidade, padrão este 
induzido muitas vezes pela ação do próprio Estado. Por outro lado, os recursos públicos 
foram canalizados prioritariamente em direção ao desenvolvimento da cidade mais rica. 
Esse contraditório processo de desenvolvimento levou grande parte dos moradores das 
periferias à exclusão dos direitos sociais básicos ao trabalho, à saúde e à educação de 
qualidade, assim como o direito à moradia digna, equipamentos públicos e infra-estrutura 
urbana, o que significou, na prática, um déficit de cidadania e de governabilidade 
(MARICATO, 2003; LAGO, 1998). As contradições verificadas ao longo do processo de 
urbanização – baseado na autoconstrução, em favelas e loteamentos sem infra-
estrutura, pautada pela prevalência da especulação imobiliária sobre o direito à cidade – 
foram denominadas de espoliação urbana (KOWARICK, 1980), a qual se intensificou em 
função da dinâmica econômica regressiva nos anos 80 e 90. Somou-se a este processo 
outro padrão de segregação com a multiplicação de condomínios fechados exclusivos de 
alto padrão.  
 
Durante a história da formação das cidades verifica-se um descaso com a organização e 
ocupação habitacional das classes sociais sobre sua base territorial. Ao analisar tais 
deslocamentos observa-se um processo de valorização e desvalorização do território 
intensificado pelo mercado imobiliário que, associado à ocupação industrial, culminam na 
24 
 
formação de vazios urbanos, na deterioração de espaços consolidados e a 
contaminação dos problemas para os municípios vizinhos em áreas conurbadas 
(MARICATO,1992). 
 
Americana, objeto de estudo dessa pesquisa, teve seu desenvolvimento ligado à 
indústria têxtil e sua urbanização ocorreu em função dessa industrialização e às 
correntes migratórias em busca de melhores oportunidades de emprego e de vida. O 
município está inserido no interior do Estado de São Paulo, na Região Metropolitana de 
Campinas, apresentando uma população de 199.0941 habitantes, sendo considerada 
uma cidade de porte médio. A Região Metropolitana de Campinas apresenta uma das 
mais expressivas concentrações industriais do Estado, sendo que nas décadas de 60 e 
70, Americana foi a terceira cidade da Região que mais recebeu essa população 
migrante. Um dos reflexos daquele crescimento foi a rápida evolução da mancha urbana 
através de aberturas de grandes loteamentos, com a sua grande maioria localizada em 
lugares distantes do núcleo urbano consolidado e próximos às divisas municipais de 
Santa Bárbara D’Oeste e de Nova Odessa. A permanência e continuidade deste padrão 
de urbanização encabeçado e reforçado pela implantação dos conjuntos habitacionais 
sociais promovidos pelo Estado primordialmente provocaram, além de grande 
conurbação, uma regionalização da população no espaço metropolitano, com a 
expansão de áreas periféricas precárias em territórios intramunicipais. Este padrão de 
ocupação é agravado pelos riscos ambientais envolvidos e expõe a fragilidade 
sócioambiental a que o futuro de tais cidades está sujeito.  
 
Esta pesquisa tem como premissa que a ocupação urbanística do território obediente às 
lógicas segregacionistas que expurgam para os anéis periféricos os conjuntos 
habitacionais dos mais pobres tem sido a maneira dominante na formação da maioria 
das cidades brasileiras. A iniciativa pública, por sua vez, reforça esta estruturação de 
ocupação territorial ao implantar os conjuntos habitacionais de interesse social em áreas 
afastadas e carentes de infraestrutura e serviços urbanos e de equipamentos coletivos, 
incentivando que a iniciativa privada espalhe para o entorno a mesma tipologia e 
consequentemente os mesmos problemas.  
                                                 
1
 Dados: Disponível em www.ibge.com.br 02/04/08, 10h30. 
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O objetivo desta pesquisa é analisar a ocorrência e os efeitos que este tipo de ocupação 
territorial provoca em município de base territorial de dimensão reduzida e localizado em 
área conurbada. Para tanto, realiza um estudo sobre o caso da cidade de Americana na 
região metropolitana de Campinas- SP. A análise contribui para outro olhar frente ao 
futuro desenvolvimento e ocupação do município, especialmente no que diz respeito às 
novas áreas habitacionais e ao apoio àquelas existentes e apresenta recomendações no 
sentido de fomentar planos de ação e gestão entre os municípios conurbados 
envolvidos. O tema abordado nessa pesquisa procura contribuir para um melhor desenho 
de conjuntos habitacionais, visando a qualidade de vida na cidade, pois acredita-se que 
a moradia e suas comunidades compõem a principal e mais extensiva forma de uso do 
solo urbano e a que também mais se ressente dos efeitos provocados por este padrão 
de ocupação. 
 
O capítulo 2 apresenta a revisão bibliográfica incluindo temas como a organização do 
território urbano, o contexto de habitação de interesse social, a questão da densidade 
habitacional e aspectos da região metropolitana de Campinas – SP, onde se insere o 
objeto do presente estudo. O capítulo 3 detalha os materiais e a metodologia de 
pesquisa utilizada para o estudo de caso da cidade de Americana e as três áreas de 
concentração de habitação social da análise. O capítulo 4 apresenta os resultados mais 
relevantes da pesquisa e sua vinculação com as teorias e conceitos presentes na revisão 
bibliográfica. Como contribuição da pesquisa, no capítulo 5 indicam-se breves 
recomendações para áreas habitacionais sociais e, concluindo o trabalho, as 
considerações finais apontam para os aspectos essenciais do tema abordado indicando 
instrumentos e posturas relevantes que possam resultar em melhoria da qualidade de 














2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
Este trabalho propõe um estudo da influência da expansão das áreas de habitação 
sociais nos índices de vulnerabilidade socioambiental de um determinado território 
urbano, tratando mais especificamente do Município de Americana dentro do contexto da 
Região Metropolitana de Campinas no interior de São Paulo. Para confirmação ou não 
da hipótese do trabalho a análise dos dados tem como base conceitual os temas 
tratados na Revisão Bibliográfica, que se aprofunda teoricamente nos quatro grandes 
temas fundamentais ao trabalho que são: o Território urbano, a Habitação social, a 
Vulnerabilidade socioambiental e o contexto da Região Metropolitana de Campinas. 
 
2.1 Organização do território urbano 
 
A conformação do território urbano, tal qual se conhece hoje, vem se estruturando com a 
evolução tecnológica, as mudanças no modo de vida, o aumento do adensamento 
urbano e a organização do mercado imobiliário. Essas condicionantes econômicas e 
sociais vêm mudando as formas de ocupação, muitas vezes por conta de ideais políticos 
ou sociais, outras pelo poder monetário através da especulação imobiliária.  
Santos (2005), por exemplo, afirma que a formação local do território dá-se pela 
combinação do modo de produção, formação social e espaço, acreditando que esses 
três componentes são interdependentes, pois o modo de produção colocado como a 
circulação, distribuição e consumo são determinados no espaço pela formação social. 
Nesse contexto ele coloca que o arranjo espacial dos modos de produção é essencial 
para determinação do valor do espaço. 
 
O conceito da expressão território é definido por Lamas (1989) como o espaço 
construído na extensão da superfície terrestre com o intuito de abrigar um grupo 
humano, ou seja, um espaço natural que foi humanizado, submetido à ação humana e 
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transformado em suas condições físicas iniciais, e pode ser analisado em quatro 
aspectos: quantitativos referentes aos dados que se podem quantificar como a 
densidade; qualitativos referentes ao tratamento dos espaços pensado na comodidade 
do usuário; de organização funcional que se refere a maneira em que as atividades 
humanas como habitar,  trabalhar e etc se relacionam e por fim os aspectos figurativos 
que se relacionam com a comunicação estética. 
 
 Esse conceito, definido por Lamas, entretanto, tem um olhar mais físico sobre o 
território, desta forma, procurando abranger esse conceito através de um olhar sobre 
aspectos sociais, Morales (2002) afirma que um território não pode ser considerado 
somente como o espaço geográfico das cidades ele dever ser encarado também como o 
ponto de encontro e de atividades formativas, assim ele da mesma forma que Santos 
(1996) quando relata que um espaço só pode ser chamado de território se ele for em 
primeiro lugar utilizado (de outra forma ele seria apenas paisagem), colocam o território 
como um espaço que vai além do construído chegando no habitado no sentido funcional 
da palavra.  
 
Na antiguidade a formação dos territórios, ou seja, a ocupação territorial era delimitada 
por muralhas, que direcionavam, continham e induziam o crescimento. Já no século XIX, 
quando não existia mais a preocupação de proteção física e com o avanço da 
industrialização, que proporcionou uma facilidade de locomoção, a cidade deixa de ser 
uma entidade física delimitada, dando início ao aparecimento de ocupações dispersas e 
à indefinição dos perímetros urbanos nas formações territoriais (LAMAS, 1986). Nesse 
contexto, quando se pensa no contexto de ocupação territorial na atualidade é preciso 
que se saiba distinguir as duas diferentes escalas determinadas por Villaça (1998) que 
são o espaço regional e intra-urbano. O primeiro, que seria de âmbito regional, nacional 
ou planetário é estruturado pelo deslocamento de energia, comunicações e pelo 
transporte de mercadorias. O segundo é a escala do tecido urbano, estruturado 
principalmente pelo deslocamento de pessoas, ou seja, essa escala independe das 
divisões político-administrativas dos perímetros urbanos, pois se em determinada área 
urbanizada existe uma forte tendência de pessoas se locomoverem, mesmo que seja 
para outras cidades, com intuito de trabalhar, estudar ou a procura de serviços variados, 





Para Reis (2006) essa urbanização dispersa, vivenciada nos dias atuais, tende a 
transformar o tecido urbano em um território espalhado e unificado em uma esfera 
regional, desta forma ele reforça o argumento de Villaça e afirma que a escala regional 
esta cada vez mais evidenciada no processo de urbanização no Brasil através de uma 
dispersão crescente de núcleos e pólos com a presença de vazios e uma freqüente 
redução de densidades de ocupação, principalmente em partes do tecido tradicional. 
Reis acredita também que a formação das atuais Regiões Metropolitanas é uma das 
principais conseqüências desse processo de dispersão da urbanização, nesse caso o 
espaço intra-urbano definido por Villaça em 1998 assume uma escala regional, pois a 
locomoção das pessoas faz com que as cidades cresçam a tal ponto que uma passa a 
absorver núcleos urbanos localizados a sua volta, pertencendo eles ou não a outros 
municípios formando grandes áreas conurbadas e com intensa vinculação 
socioeconômica. Esse tipo de formação urbana dispersa é uma conseqüência do modo 
de vida e consumo disperso, fenômeno chamado por Santos (2005) de 
macrometropolização, onde as pessoas não se limitam em determinado perímetro 
urbano para morar e se divertir. Harvey (1989) acrescenta ainda que é uma conjuntura 
social que muda a noção de tempo e espaço o que ele chama de space-time 
compression, onde as distâncias tendem a encurtar cada vez mais através do 
desenvolvimento de tecnologias de comunicação mais eficientes. Isso afeta 
imediatamente a percepção de conceitos de espaço e tempo, à medida que os dois 
começam a convergir.   
 
No Brasil, diferente da formação dos Estados Unidos em que tradicionalmente os ricos 
moram nos subúrbios, a dispersão da urbanização ocorreu quando a periferia foi se 
formando para abrigar populações de baixa renda que foram expulsas de áreas mais 
centrais e valorizadas não somente por conta da especulação imobiliária, com também 
por iniciativas públicas na construção de conjuntos habitacionais (VILLAÇA, 1998). A 
conseqüência desse modelo convencional no Brasil de acordo com Bonduki (2000) é a 
formação de cidades com estruturas sociais fragmentadas e segregadas, criando-se 
bairros dormitórios, onde inexistem empregos, serviços e comércio e onde a implantação 
da infra-estrutura é difícil e cara. Gera-se uma demanda exagerada por serviços e infra-
estrutura urbana, que requer investimentos proporcionais. Além disso, essa 
desequilibrada ocupação do espaço urbano e crescimento do território provocam o 
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surgimento de novos centros e a decadência dos antigos e cria outra forma de 
crescimento no sentido da periferia, iniciado em algumas cidades brasileiras apenas 
após a década de 70, que é o da classe alta que busca a moradia em condomínios 
distantes e considerados mais tranqüilos, longe dos espaços degradados e 
desvalorizados que promovam uma sensação de segurança, imitando o modelo 
americano. (TASCHNER, 1998)  
 
Esse crescimento desenfreado e sem planejamento das cidades brasileiras no sentido da 
periferia subutilizando espaços com infra-estrutura consolidada e a constante 
modificação da tecnologia e dos transportes propicia a decadência de certos espaços, 
denominados por Morales (2002) de Terrain Vague, que muitas vezes já tiveram 
importância para a população e possuem um valor histórico, mas que por não receberem 
tratamento adequado se tornam totalmente esquecidos, externos e estranhos a realidade 
da atualidade transformando-se em lugares improdutivos e separados do circuito urbano. 
Lugares estes como estações férreas desativadas, indústrias, portos abandonados pela 
economia e desconectados com o território, não permitem que os habitantes criem um 
sentimento de identidade (LYNCH, 1980) e, portanto, se utilizam dele de maneira muitas 
vezes inadequada criando maiores problemas para a sociedade como a violência.  
  
Santos (2005) afirma que a revolução tecnológica e principalmente dos transportes 
também pode ser visto como um fator que provoque a perda de sentido e decadência de 
certos espaços pois facilita os acessos. Isso fica evidente quando se observa o 
funcionamento do transporte coletivo que trabalha em grande parte das cidades nos dois 
sentidos: de manhã no sentido das áreas polarizadas de emprego, e no final da tarde em 
direção aos bairros dormitórios, realidade que pode ser observada não somente na 
escala de uma cidade, mas também em um contexto regional, nas atuais regiões 
metropolitanas. 
 
Apesar de ser notável que no atual quadro de formação das cidades brasileiras a 
descentralização seja uma característica marcante, a gestão pública municipal não 
acompanha a estrutura articulada, continuam exercendo as funções políticas de maneira 
fechada e não transcendem a estrutura administrativa. O resultado dessa combinação é 
o que Santos (2000) chamava de fronteiras invisíveis, pois se torna claro a desigualdade 
de oferta de infra-estrutura com nítida segregação social da população de menor renda e 
31 
 
a formação de cidades-dormitório com o domínio da especulação imobiliária levando a 
processos de formação de favelas e ocupações ilegais.  
 
Santos (2000) afirma que a conjuntura em que vivemos é na maioria das vezes 
incentivada pelas formações dos espaços habitacionais. As iniciativas públicas na 
construção de conjuntos habitacionais encorajam a especulação imobiliária e o mercado 
privado de loteadores populares que incentiva a moradia de habitações sociais por conta 
de uma infra-estrutura já preparada pelo poder público formando pólos sociais 
segredados e, portanto, as cidades foram se formando de tal maneira que morar na 
periferia se tornou o destino dos pobres condenados a não dispor dos serviços sociais ou 
utilizá-los precariamente, ainda que pagando por eles preços extorsivos.  
 
Portanto, é preciso que a gestão municipal e a arquitetura se adaptem a essa atual 
estruturação do território urbano brasileiro principalmente com um olhar focado das áreas 
habitacionais. É notável a importância da habitação, enquanto função social, na 
estruturação do território, sua formação pode provocar os problemas de segregação e 




2.2 O contexto de Habitação de Interesse social hoje e a estruturação do 
território 
 
De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em 1948, no Artigo XXV, parágrafo 1: “Toda pessoa tem direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, HABITAÇÃO, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, 
velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle”. Essa 
declaração coloca a habitação e todas as funções sociais ligadas a saúde, infra-estrutura 
e economia, como sendo direito de todo cidadão, na prática essa declaração não se 
aplica, principalmente porque no Brasil de acordo com Santos (2005) o cidadão é 
confundido com consumidor e através desse olhar a educação, moradia, a saúde, o lazer 
se tornam conquistas pessoais deixando de ser direitos sociais. E nas poucas vezes que 
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é oferecido para a população os direitos aí declarados, na maioria delas, não se pensa 
na qualidade de vida, fator essencial para a vida humana. 
 
A habitação é uma função social, como descrito acima, mas que inegavelmente se 
remete ao elemento casa, moradia. A casa é sem dúvida o sonho de todo cidadão. Em 
uma linha conceitual mais filosófica Bachelard (1969) afirma que a primeira função de 
uma casa é abrigar a sonho, proteger o sonhador e permitir com que ele sonhe em paz. 
Ela cria ordem no caos que é o mundo. É um elemento de estabilidade na vida das 
pessoas sem o qual se sentem dispersas e perdidas. Ela é uma fortaleza na qual nos 
abrigamos das agressões do mundo; é um ponto de referência de onde sempre partimos 
e para o qual sempre desejamos retornar. Esse pensamento coloca a habitação como 
um só elemento que será a casa, ela por si só completa toda a complexidade do verbo 
habitar. 
 
Já Heiddeger (1962), em uma linha mais filosófica, conceitua a habitação de uma forma 
mais ampla, considerando que o verbo habitar engloba não somente a casa, mas 
também as demais funções que o ser humano necessita para viver. Através do conceito 
ready-to-hand, em que ele define o equipamento e a equipamentalidade de um 
determinado objeto, a casa pode ser um item de equipamento ou uma totalidade de 
equipamentos, dependendo do contexto em que se analise. Ela pode ser considerada, 
segundo ele, uma totalidade de equipamento para morar, sendo nesse caso, sua 
equipamentalidade definida por sua habitabilidade. Em Construir, habitar, pensar, 
Heiddeger (1986), considera que a essência do verbo habitar está na importância do 
abrigo que a casa pode proporcionar, está na formação da ética do individuo. Assim ele 
conclui que a falta de moradia ou penúria das mesmas não está no fator físico, mas na 
condição da formação do indivíduo com a incapacidade de refletir sobre seu ser. 
 
Neste sentido, uma primeira iniciativa ocorreu em 1985 a partir do conceito de moradia 
explícito no documento de reformulação do BNH e SFH, cuja função englobava: 
unidades habitacionais (abrigos em si); serviços urbanos (atividades como 
abastecimento de água, coleta de esgoto, distribuição de energia elétrica, transporte 
coletivo, entre outras); infra-estrutura urbana (redes físicas de distribuição de água e 
coleta de esgotos, redes de drenagem, redes de distribuição de energia elétrica, de 
comunicações, sistema viário entre outras) e equipamentos sociais (edifícios e 
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instalações destinados às atividades relacionadas como educação, saúde, lazer, entre 
outras) (ABIKO, 2004) 
 
 A habitação está ligada diretamente à estrutura urbana através da infra-estrutura 
instalada e da rede de serviços urbanos - composta pela existência, ou não, dos 
equipamentos urbanos de uso coletivo e deve ser pensada de forma integrada, ou seja, 
pautada em elementos que se relacionam com a vida das pessoas e suas respectivas 
relações sociais, políticas, econômicas, históricas, ideológicas, etc. MARTUCCI (2003) 
 
A discussão sobre questão habitacional começa a ser feita no Brasil no período da 
abolição da escravatura com a conseqüente substituição de mão-de-obra escrava por 
imigrantes vindos principalmente da Europa. Para essa classe de trabalhadores que 
vinham para o Brasil por causa do florescimento de atividades urbanas relacionadas ao 
complexo cafeeiro eram necessárias melhores soluções habitacionais que as antigas 
senzalas, mas ao mesmo tempo o custo não podia ser alto, pois o ganho na lavoura não 
dava para pagar. Foi nessa época de 1880 que as habitações precárias começam a 
serem vistas como problema em São Paulo, pois é quando as cidades sofrem um 
processo muito rápido de expansão em todas as direções através de loteamento de 
chácaras e a conseqüente criação de novos bairros, na maioria das vezes irregulares e 
sem qualquer planejamento. (ROLNIK, 1981).  
 
Nesse período que vai até 1930, por conta das reivindicações de classes operárias, o 
Estado se viu obrigado a intervir nas iniciativas privadas de loteamentos e construções 
de habitação social, pois não davam condições adequadas de água, esgoto, infra-
estrutura em geral sem qualquer padrão de qualidade de vida, o que causava doenças e 
epidemias. A alternativa encontrada pelo Estado foi a criação de legislações de ordem 
sanitarista como a de controle do uso do solo, criada em 1886, e o código sanitário em 
1894.  
As medidas mais drásticas de ordem sanitaristas acabaram por privilegiar somente as 
classes mais favorecidas. Segundo Maricato (2000) essas intervenções propostas pelo 
Estado através de reformas urbanas, realizadas em diversas cidades brasileiras entre o 
final do século XIX e início do século XX, lançaram as bases de um urbanismo moderno 
à moda da periferia. Eram feitas obras de saneamento básico e embelezamento 
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paisagístico, implantavam-se as bases legais para um mercado imobiliário de corte 
capitalista, ao mesmo tempo em que a população excluída desse processo era expulsa 
para os morros e as franjas da cidade, conformando a configuração de cidade que 
vivemos hoje. 
Além disso, ROLNIK (1997) coloca que a preocupação dessas reformas era de eliminar 
as formas de ocupações precárias das áreas mais valorizadas, com o intuito de 
redesenhar as ruas centrais, pois proibindo a instalação de cortiços e casas de operários 
através das legislações criadas conseguia-se proibir a presença de pobres no centro da 
cidade, deixando clara a segregação social na vontade da elite de construir uma cidade 
moderna de aparência européia.  
 
As legislações de ordem sanitarista geraram um choque com a realidade, pois a massa 
trabalhadora, necessária para as indústrias, proibidas de morarem nos antigos cortiços, 
não tinham remuneração suficiente para comprar ou alugar casas melhores. Foi então 
que o Estado toma a providência de concessão a favores ao setor privado para 
incentivá-lo a construir as vilas operárias, a solução encontrada para a construção de 
casas que fossem ao mesmo tempo baratas e de acordo com a legislação de 
higienização. 
 
Até 1930, portanto, forma dominante de moradia em São Paulo foi a casa de aluguel, e 
as vilas operárias entravam nesse contexto. Iniciativas privadas de construção era uma 
forma usual de investidores ganharem dinheiro sendo muito valorizada pelo mercado 
imobiliário na época. Essa condição foi intensificada quando as principais cidades 
brasileiras começam a passar por um processo de industrialização, pois o aumento da 
porcentagem de migração das áreas rurais para urbanas, ampliou a procura por moradia.  
 
No entanto, o crescimento urbano provocado pelo intenso processo de migração vindo 
do campo aconteceu sem qualquer planejamento, causando muitos problemas de ordem 
social para as cidades que se tornavam super populosas e sem o necessário suporte 
para toda essa massa migrante. Em São Paulo e no Rio de Janeiro, havia em 1960 mais 
de um milhão de habitantes, e como afirma Maricato (1996) “não existia oferta de 
emprego em proporção a migração e se existisse era através da exploração da força do 
trabalho”. Começa, então, a se formar os bairros miseráveis como favelas, cortiços e 
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palafitas, reflexo de uma formação urbana baseada na exclusão social e como afirma 
Maricato (2001) “A cidade legal (cuja produção é hegemônica e capitalista) caminha para 
ser, cada vez mais, espaço da minoria.” 
 
Até então as intervenções estatais na produção de habitação eram voltadas para os 
investidores, com medidas como a isenção de impostos, benefício que não era 
repassado para o inquilino no preço do aluguel. No entanto as reivindicações eram 
muitas. A mão de obra migrante era desqualificada e trabalhava por baixos salários, de 
maneira que o dinheiro não sobrava para pagar aluguel. Assim, no governo de Getúlio 
Vargas, que dizia colocar a habitação como condição básica de reprodução da força de 
trabalho, alguma providencia teria que ser tomada. O resultado foi que em 1942, o 
governo interferiu no mercado de locação, congelando todos os alugueis por meio da Lei 
do Inquilinato. No entanto, os resultados não foram totalmente satisfatórios. Essa lei 
desestimulou investimentos do mercado no setor habitacional e os proprietários passam 
a não ter mais interesse no aluguel dos imóveis, causando um grande desequilíbrio entre 
oferta e procura. Além disso, foi um dos fatores que estimulou o processo de favelização 
e auto construção no Brasil, considerados a única opção de quem não podia comprar 
uma moradia e nesse momento não encontrava uma para alugar.  
 
Com a falta de investimentos privados no mercado imobiliário o governo precisava tomar 
alguma atitude utilizando os fundos públicos, pois o déficit habitacional continuava a 
crescer. Foi assim que no regime militar em 1964, houve a criação do SFH que junto com 
o BNH promoveu uma profunda transformação no espaço urbano brasileiro. Essa foi a 
primeira iniciativa brasileira de ordem habitacional em que o estado era o agente 
financiador. Ambas as instituições tinham como principal objetivo realizar uma política 
nacional de habitação estimulando a construção de casas populares e financiando a 
aquisição da casa própria para as camadas de mais baixa renda. Para cumprir o papel 
pelo qual foi criado o BNH foi pensado no sentido de que a obtenção dos recursos 
necessários ocorresse de forma auto-financiada. Isso seria possível a partir do retorno do 
capital aplicado mediante o pagamento das prestações, permitindo o aumento da 
capacidade de investimento na área habitacional. Nesse intuito criou-se o Sistema 




No entanto, a lógica que regeu a implantação de conjuntos habitacionais nas grandes 
cidades desde a criação do BNH foi a de grandes conjuntos localizados na periferia, 
Bonduki (1992) afirma que os conjuntos eram construídos sem preocupação com os 
custos gerados com infra-estrutura, com a qualidade de vida da população e com o 
futuro das cidades, a principal intenção de acordo com ela era gerar mais obras para as 
empreiteiras e manter o processo de especulação imobiliária através dos vazios gerados 
com infra-estrutura pública implantada. Essa era uma idéia desarticulada da política 
urbana, pois agravava os problemas estendendo a área urbana aumentando os custos 
de infra-estrutura e equipamentos sociais e essa é uma problemática que foi deixada 
como legado para a atualidade. 
 
 
“Não obstante um dos aspectos mais negativos da política do BNH / SFH foi o desprezo em 
relação ao desenvolvimento urbano. Muitos dos conjuntos habitacionais construídos em todo o 
país trouxeram mais problemas para o desenvolvimento urbano do que soluções. A má 
localização na periferia, distante das áreas já urbanizadas, isolando e exilando seus moradores, 
foi mais regra do que exceção.” (MARICATO, 1997.p. 51)  
 
 
A ocupação dessa periferia, que assim como descreve Campos (1992) começa também 
a ser feita pelo mercado privado incentivado pela implantação dos conjuntos que já 
levavam a infra-estrutura necessária para a construção de novos loteamentos. Esse tipo 
de investimento se consolidava através da venda de lotes distantes do centro com o 
custo mais baixo e de acordo com Bonduki (1992) são implantações muito desarticuladas 
da política urbana, pois agrava os problemas, estendendo a área urbana, aumentando os 
custos de infra-estrutura e equipamentos sociais e é a lógica que regeu a implantação 
dos conjuntos habitacionais desde a criação do BNH.  
 
 
“A escassez de recursos públicos, destinados às cidades ao longo das décadas, vem acumulando 
um brutal déficit na oferta da infra-estrutura e serviços urbanos, e as poucas áreas que recebem 
esses melhoramentos públicos, que em geral no Brasil são áreas mais centrais, supervalorizam-
se pela a enorme diferença de qualidade que oferecem face às áreas periféricas. Essa escassez 
de recursos públicos destinados às cidades provoca assim a exarcebação, a ampliação da renda 
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diferencial imobiliária, traduzida na ampliação da diferença de preços de terrenos, de imóveis 
construídos e de seus aluguéis.” ( CAMPOS, 1992) 
 
 
Devido a problemas de ordem financeira e estrutural o BNH foi extinto em 1987. Mesmo 
durante o período militar era grande o número de inadimplentes devido a dificuldade com 
reajustes periódicos das parcelas que não condiziam com os aumento salariais. Nos 
anos 80 a configuração da política brasileira provoca uma descentralização do poder 
colocando uma maior autonomia na mão dos gestores municipais. A constituição de 
1988 que ajudou a formar esse cenário representou, para os governos locais, um 
significativo aumento de suas participações na receita fiscal. A parcela dos municípios na 
receita total disponível aumentou de 9,5%, em 1980, para 16,9%, em 1992, enquanto 
para os Estados passou de 24,3% para 31,0%, no mesmo período. A receita tributária 
disponível (já contabilizando as transferências) dos municípios elevou-se de 2,5%, em 
1980, para 4,1% do PIB, em 1990 (Melo, 2000). Assim acreditava-se que seria possível 
um maior acesso da população aos seus direitos. Ao movimento de descentralização 
fiscal correspondeu, por um lado uma ampliação (desproporcional em relação à 
ampliação de recursos) das competências municipais no setor social 
(educação/saúde/assistência/habitação) e, por outro, uma intensificação da vida política 
local. (ROLNIK, 200) 
 
O Estatuto da Cidade, lei que regulamenta o capítulo de política urbana (artigos 182 e 
183) da Constituição Federal de 1988 conseguiu ser aprovado apenas 11 anos depois, 
envolvendo negociações e adiamentos pelo Congresso Federal. Encarregada pela 
constituição de definir o que significa cumprir a função social da cidade e da propriedade 
urbana, a nova lei delega esta tarefa para os municípios, oferecendo para as cidades um 
conjunto inovador de instrumentos de intervenção sobre seus territórios, além de uma 
nova concepção de planejamento e gestão urbanos. 
 
Nota-se que a habitação, portanto, teve durante todo o histórico de estruturação do 
território urbano no Brasil um papel fundamental. Destaca-se nesse contexto a habitação 
social que movida pelas conjunturas sociais através da segregação, políticas com a 
construção de conjuntos habitacionais e econômicas impostas pela especulação 
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imobiliária, promoveram e continuam promovendo a atual estruturação do território 
brasileiro, pautada no processo de periferização vivenciado na maioria das cidades.  
 
 
2.3  Densidade Habitacional 
 
Apesar dos enormes vazios e áreas urbanas abandonadas a demanda habitacional é 
crescente no mundo todo. As cidades, através dos empreendedores e do setor público, 
estão permanentemente buscando novas áreas habitacionais para propostas. E é nesse 
ritmo que o crescimento urbano acontece através do espalhamento desordenado da 
malha urbana baseado em ocupações de baixa densidade. Como conseqüência, ocorre 
a degradação do ambiente urbano e, cada vez mais, o colapso na qualidade de vida de 
todos os moradores da cidade, especialmente dos mais pobres. 
 
Embora alguns estudos e realizações com novas tipologias de moradias já terem sido 
debatidas anteriormente como, por exemplo, Fourier (1772-1832) quando idealizou a 
Falange - proposta de verticalização e mistura de usos - a idéia de se implantar centros 
habitacionais mais densos surge com mais intensidade nos anos 60, no período pós 
industrialização. Nesse período os problemas urbanos começaram a aparecer, pois a 
sociedade industrial, que era extremamente urbana, produziu as metrópoles, as 
conurbações e grandes conjuntos habitacionais. No entanto, a rapidez com que foi 
necessária realizar a ocupação populacional devido ao rápido crescimento demográfico 
provocou o fracasso da ordenação dos locais (CHOAY, 1997), além de outras questões 
mais complexas referente à Arquitetura e Urbanismo envolvidas. 
 
Desta forma, ainda naquela mesma década, 
pensadores modernos acreditavam na 
verticalização e seu conseqüente aumento da 
densidade populacional como fator importante na 
contribuição para que houvesse a criação de 
áreas verdes. Esse tipo de verticalização, no 
entanto, modificava o padrão mais conhecido de 
casa unifamiliar isolada e, portanto, contrariava o 





ideal bucólico e utópico das pessoas que acreditavam que residências deveriam 
edificar-se isoladamente. A Unidade de Habitação do arquiteto Le Corbusier em 
Marselha (1952) foi estudo importante que antecedeu tais preocupações, propondo 
unidades habitacionais com áreas privativas menores com o intuito de aumentar os 
espaços de convivência e uma gama maior de tipos de apartamento, alguns para 
famílias maiores e outros para apenas duas pessoas (FRENCH, 2008). 
 
O CIAM - Congresso Internacional da 
Arquitetura Moderna, através da Carta de 
Atenas, promoveu uma estrutura urbanística que 
culminou na necessidade de estruturar a 
habitação em blocos unitários verticais e de 
grande densidade (como Brasília), setorizando 
as quadras e proporcionando áreas livres que 
seriam os espaços de uso comum, podendo ser 
áreas verdes ou até mesmo equipamento como 
creches centros comunitários. O modo de vida 
era, portanto, reavaliado para uma proposta de 
uma sociedade mais igualitária. O Conjunto Pedregulho, idealizado pelo Affonso Reidy 
(1950-52) foi um grande exemplo desse tipo de pensamento na arquitetura brasileira. O 
conjunto todo incluía quatro blocos residenciais, uma escola, um parque infantil, um clube 
esportivo, lojas e uma lavanderia. O pioneirismo desse empreendimento foi marcado 
especialmente pela visão e ação da engenheira Carmen Portinho, pois boa parte desses 
equipamentos urbanos foi construída juntamente com as habitações, de forma que ao 
finalizar a obra, tais equipamentos pudessem ser utilizados (NOBRE, 1999), 
contrariamente ao que infelizmente ainda ocorre na maioria dos conjuntos habitacionais 
realizados hoje. 
 
Aquele momento foi um passo significativo para o estudo de densidade habitacional, pois 
essa questão começou de fato a ser discutida de maneira planejada e em sintonia com a 
preocupação em proporcionar iluminação natural, ventilação e espaços abertos através 
de proporções ideais descritas na Carta de Atenas. (CHIARA, 1984) O grande problema 
desse pensamento, contudo, foi a sua associação ao olhar da setorização e 
funcionalidade vigentes e amparados pelo modernismo.  
Figura 2: Pedregulho 




A partir dos anos 90, quando o apelo para a densidade habitacional planejada ganha um 
alerta importante, a sustentabilidade, outro fator ganha força para o planejador urbano, a 
mistura e diversidade de usos (CARMONA, 2001; TALEN, 2008). É a partir daquela 
década que os problemas urbanos se mostram latentes e o pensamento sustentável 
surge como condição essencial para se pensar o futuro das cidades. As inundações, 
erosões, trânsitos caóticos, poluição, estress, são manifestações distintas da 
necessidade de mudança e planejamento, não apenas em relação ao meio ambiente, 
mas especialmente em relação ao ser humano e suas maneiras de morar. 
 
O desenvolvimento sustentável está diretamente relacionado com a política de uso e 
ocupação da terra, que define a distribuição dos usos nos territórios das cidades e a 
relação entre as zonas. Zonas muito segregadas tendem a diminuir a densidade e 
aumentar a necessidade de circulação de veículos, provocando o caos no trânsito e o 
aumento significativo nos índices de poluição, dentre outros malefícios. No entanto, é de 
competência também por parte do poder público que essa distribuição das zonas de uso 
e ocupação do solo seja bem planejada para que as áreas definidas como sendo de alta 
densidade tenham uma infra-estrutura preparada para dar o suporte necessário, caso 
contrario, as maiores densidades se tornarão um problema e não uma solução ao caos 
urbano. (DERRICK, 2005) 
 
Algumas reuniões mundiais vêem debatendo o tema desde a elaboração da Agenda 21 
no Rio de Janeiro em 1992, no sentido de cidades mais compactas e mais densas, onde 
o crescimento da malha urbana evitasse ultrapassar as barreiras existentes 
(WALKER,2000). 
 
O grande desafio foi, no entanto, a aceitação da proposta de projetos habitacionais mais 
densos por parte dos usuários. De acordo com Schittich (2004), para a sociedade o 
significado de densidade era cheio de conotações negativas, muitas vezes pelo fato de 
as conhecidas propostas de conjuntos de alta densidade não atenderem as 
necessidades reais das famílias. Por mais que as propostas fossem interessantes não 
condiziam com o novo padrão de família estabelecido, além de não responder ao desejo 
de privacidade dos usuários, proporcionando uma falta de integração social e anulando a 
questão da responsabilidade ambiental. Schittich (2004) acredita que o desejo da maioria 
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da população em possuir uma moradia edificada isoladamente na cidade precisa ser 
conciliada com a necessidade de se desenvolver padrões de habitações densas, pois 
essa seria uma alternativa para evitar o espalhamento da malha urbana e prevenir 
maiores problemas sociais e ambientais. Alguns dos projetos vêm mais como propostas 
de revitalizações urbanas de áreas consolidadas, na tentativa de recuperar ou recriar a 
vivência de uma determinada área urbana por meio de uma densidade maior. Assim, as 
respostas projetuais devem se estabelecer a partir da idéia de assegurar espaços 
privativos dentro de propostas de alta densidade, além de tentar atender os diversos 
formatos de grupos familiares estabelecidos após a década de 90 através da flexibilidade 
dos espaços.  
 
Diversas iniciativas neste sentido têm sido 
realizadas, especialmente no exterior. Dentre tais 
exemplos destaca-se o conjunto residencial 
Schots 1+2 projeto do escritório S333 
Architecture + Urbanism. A proposta faz parte de 
um projeto de recuperação urbana que venceu o 
concurso Europeu em 1993. O projeto dispõe de 
uma irregularidade que contribui para a 
formação de pátios para os quais são voltadas as habitações. As lojas e serviços voltam-
se para a movimentada rua comercial existente. Dessa maneira, conseguiu-se 
proporcionar aos habitantes uma maior privacidade; além de estimular a diversidade com 
a mistura de habitações, comércio e serviços o programa propõe acomodações que 
atendam idosos, estudantes, pais solteiros e famílias tradicionais (FRENCH, 2008).  
 
De acordo com Carmona (2001) a influência dos governos é extremamente importante 
para a qualidade dos projetos habitacionais, uma vez que ele considera que diversos 
fatores são formadores da elaboração do projeto como a estrutura do mercado 
imobiliário, a motivação dos diferentes empreendedores em buscar novos padrões, a 
avaliação sobre padrões existentes, no entanto o governo pode direcionar de forma 
consciente através do processo de determinação de utilização das áreas pelo Plano 
Diretor e aprovação dos projetos pelo código de obras. Ainda segundo Carmona 
incorporadores colocam parte da culpa da falta de inovações nas autoridades de 
Figura 3: Conjunto Schots 1+2 




planejamento urbano, justificando que projetos padronizados são aprovados com maior 
facilidade. 
 
Schittich (2004) acredita também na importância governamental nesse caso, 
acrescentando que diversos investidores preferem investir o dinheiro em edifícios de 
escritórios ou comerciais afirmando ser um negócio mais seguro. Portanto, se faz 
necessário um maior incentivo público para dar um salto em novas formas de se pensar 
construções habitacionais que sejam ambientalmente sustentáveis e ao mesmo tempo 
respondam às necessidades sociais uma vez que aparentemente, a escolha de moradia 
mais afastada é mais uma falta de opção de habitação do que rejeição da vida em 
centros mais densos. 
 
Essa afirmativa ganha força quando Carmona (2001) alerta que grande parte da 
população lamenta a falta de qualidade projetual de moradias habitacionais, fato 
confirmado através de uma pesquisa de opiniões referente a produtos da construção civil 
que constatou que 60% do público alvo se desagradam com os produtos, 70% não 
deseja morar em uma moradia nova feita por empreendedores e 90% deseja que 
incorporadores inovem mais em seus projetos.  
 
A reflexão sobre maiores densidades deve estar associada necessariamente a um 
planejamento da ocupação do território, contrariamente à dispersão indiscriminada. Além 
da integração dos critérios de sustentabilidade às normas urbanísticas, é preciso 
trabalhar com o conceito de densidade enquanto parâmetro das atividades geradas pelo 
ambiente construído, que dinamizam a cidade, ou seja, também o conceito de densidade 
contextual do entorno (PER, MOZAS, ARPA, 2007). Nessa linha, acredita-se que as 
maiores densidade ajudam a viabilizar a existência de um serviço local próximo que de 
suporte a população residente, diminuindo os percursos realizados de carro e facilitando 
o percurso do pedestre e ciclista, além de otimizar os espaços públicos de sociabilização 




Desta forma, a idéia de se trabalhar com maiores densidades nos espaços urbanos, está 
vinculada e inclusive reforça o conceito de densidade contextual do entorno e não 
precisa ser pensada somente em casos onde a terra é escassa, pois, além da 
sustentabilidade ambiental, as maiores densidades proporcionam espaços mais 
otimizados e, portanto não abandonados , e bairros mais interessantes com uma 
variedade de pessoas que dão suporte aos serviços, comércios e espaços públicos local.  
 
O conjunto Shinonome construído em Tókio no Japão é um exemplo interessante da 
combinação densidade com a mistura de usos, para 
revitalizar uma área degradada, como solução em 
proposta habitacional. O escritório de arquitetura Kengo 
Kuma e associados propõe em uma área antigamente 
abandonada de Tókio, 356 apartamentos em um 
terreno de 8.625 m² com um programa que engloba o 
uso comercial, residencial e serviço. O projeto 
contempla escritórios onde os moradores possam 
eventualmente trabalhar e salas comerciais que de 
suporte às necessidades dos inquilinos. Alem disso, 
fazem parte do programa, áreas de lazer de uso 





2.4  A Região Metropolitana (Campinas) 
 
A formação das Regiões metropolitanas no Brasil se dá pelo extensivo processo de 
crescimento horizontal da malha urbana chegando a tal ponto de absorver formações 
urbanas pertencentes a outros municípios e nesse momento reconhece-se que 
processos socioeconômicos romperam os limites jurídico-administrativos que 
convencionalmente são chamados de cidade. (ARRAIS, 2008) O modo de vida nesses 
espaços que podemos chamar de urbano-regional é plenamente interligado na 
subdivisão político-administrativa de cada cidade pertencente a essa região. Assim 
observam-se deslocamentos diários de pessoas que residem um uma cidade com custo 
 
Figura 4: Conjunto Shinonome 
Fonte: FRENCH, 2008 
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de terra mais baixo, mas trabalham em outra com maior concentração de oferta de 
empregos. 
 
Diversos fatores contribuem para tal formação de interdependência, mas sem dúvida a 
qualidade da malha viária e o avanço dos transportes públicos são fundamentais. 
Promovem a acessibilidade entre as cidades contribuindo para a ligação das mesmas e 
com formações chamadas de conurbação que são pontos onde duas cidades se unem 
territorialmente possuindo, no entanto, administrações políticas diferentes marcadas por 
desafios institucionais comuns. 
 
A modernização dos processos produtivos provocou a aceleração do crescimento 
populacional e processos migratórios, que como se dirigiam preferencialmente para as 
regiões de maior dinamismo econômico, era inevitável que a concentração progressiva 
das atividades produtivas redundasse para um maior adensamento da população urbana 
na região sudeste, alimentando fluxos migratórios intra e inter-regionais. (Chaffun, 1996) 
 
A expansão da cultura do café, nas últimas décadas do século passado no Estado de 
São Paulo, possibilitou um acentuado desenvolvimento urbano e rural da região. 
Assistiu-se, assim, a uma ampliação das vias de comunicação necessárias para o 
transporte do café através da Companhia Mogiana e Companhia Paulista de Estrada de 
Ferro o que, conseqüentemente, repercutiu no florescimento e na ampliação dos setores 
de serviços, comércio, educação e saúde (SEMEGHINI, 1988). Segundo Cano (1988) 
esse crescimento se expandiu não somente na capital, mas com o processo de 
interiorização da economia cafeeira, amparado pelas ferrovias, algumas outras regiões 
do estado foram sendo despontadas como importantes centros. Em 1920, por exemplo, a 
cidade de Campinas, com cerca de 115 mil habitantes no município, despontava como 
principal núcleo do interior, seguida por Piracicaba e Ribeirão Preto.  
 
Quando em 1940 a industrialização sofre uma aceleração do processo de crescimento 
impulsionada pela substituição de importações forçadas pela guerra, a demanda 
decorrente da urbanização e a expansão da malha viária, a região de Campinas, 
articulada pelo eixo da Anhanguera, se beneficia com a consolidação de grupos 
industriais como Dedini, Romi, Votorantim, Nardini entre outros. (CANO, 1988) Observa-
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se também que a indústria têxtil em Campinas foi ganhando peso com relação à 
produção do Estado, onde merecem destaque os Municípios de Americana, Nova 
Odessa e Santa Bárbara D'Oeste. 
 
Desde os anos 70, o processo de mudanças na estrutura produtiva do Estado, em 
especial essa desconcentração industrial da Região Metropolitana de São Paulo, teve 
importantes desdobramentos no tecido urbano do interior e gerou a multiplicação do 
tecido urbano nessas áreas. Esses fluxos migratórios intra-estaduais são desencadeados 
da Região Metropolitana de São Paulo em direção, principalmente, aos pólos de atração 
regional no interior: Campinas, Sorocaba e etc, atraindo para essas regiões grandes 
investimentos, fator que pode ser observado no figura 4 em que a partir da década de 80 
a região de São Paulo passa a ter saldo negativo no processo de migração. No contexto 
do interior, a Região metropolitana de Campinas vem se configurando nessa época como 
grande pólo de atração da população, atraindo um contingente significativo de migrantes 
de São Paulo 
 
 
Figura 5:Mapa de taxas liquidas de migração. Regiões administrativas do 
Estado de São Paulo. 1970-1999 





1970 – 80 




Mas infelizmente toda essa população que se deslocou em direção a região de 
Campinas vive um processo de urbanização que teve muitas características semelhantes 
as demais regiões do país, com um padrão de urbanização seletiva e excludente, e uma 
grande concentração da população mais pobre em bairros periféricos, com precária infra-
estrutura urbana. (JAKOB, 2002)  
 
Além disso, essa nova dinâmica urbana e regional provocou uma modificação nas 
funções das cidades. A influência da cidade-sede transpõe os limites administrativos, 
atinge as cidades vizinhas e conduz à formação de um conglomerado de cidades cuja 
integração depende muito mais das demandas geradas a partir das especificidades da 
dinâmica regional do que do número de pessoas habitantes. (CANO, 1989 e 1992; 







    
Figura 6 Mapa evolução da mancha urbana – Região Metropolitana de Campinas 1989/2008  
 
Fonte: CUNHA, J, JAKOB. Expansão Metropolitana, Mobilidade Espacial e Segregação nos anos 90: o caso 
da RM de Campinas. Disponível em <www.nepo.unicamp.br> 
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No entanto, comparando-se com as principais metrópoles nacionais, o processo de 
industrialização e urbanização da Região de Campinas ocorreu de forma diferenciada, 
pois, as transformações geradas pelo intenso processo de interiorização da 
industrialização nos anos 70 não se restringiram ao Município de Campinas, 
consolidando no seu entorno importante aglomeração urbana. A tabela 1 e figura 7 
mostram o quão expressivo foi o crescimento demográfico nas demais cidades da 
Região de Campinas. Além do pólo regional, os demais municípios foram também 
capazes de estabelecer uma base econômica expressiva e dinâmica, tanto industrial, 
quanto agrícola, configurando uma estrutura diferenciada daquela das demais regiões 
metropolitanas, caracterizada pela presença de um município rico cercado de municípios 
dormitórios. Assim, Americana (junto com Campinas) se destaca como principal local de 




Taxa de crescimento demográfico médio anual 
Região Metropolitana de Campinas 
1970/2000 
 
 1970/80 1980/91 1991/2000 
Brasil 2,48 1,93 1,63 
Estado de São Paulo 3,49 2,13 1,78 
RM Campinas 6,49 3,51 2,54 
Campinas 5,86 2,24 1,50 
Outros Municípios da RM 7,22 4,74 3,34 
























Figura 7: Taxa de crescimento demográfico médio anual  
Região Metropolitana de Campinas 1970/2000 
Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980, 1991 e 2000 
 
No entanto o padrão de urbanização consolidado na região, de acordo com Pires e 
Santos (2002) foi precário, induzido não somente pela implantação de indústrias mas 
também pela localização dos conjuntos habitacionais nas franjas das cidades, o que 
dificultou o provimento de infra-estrutura e de equipamentos sociais urbanos.  
 
Já na cidade sede, Campinas, o processo de urbanização foi caracterizado pela 
formação de favelas, surgimento de loteamentos irregulares, construção de grandes 
conjuntos residenciais periféricos e atingiu também os municípios do entorno imediato, 
especialmente Sumaré/Hortolândia, que apresentou crescimento muito acelerado nessa 
década de 16% como mostra na tabela 2. Assim o entorno metropolitano vem 
registrando taxas de crescimento mais elevadas do que a sede, no período 1970/2000, 
resultando em uma desconcentração da população da sede, que passa de 55%, em 










População residente e taxa de crescimento médio anual por município  
Região Metropolitana de Campinas 
1970/2000 
 
População Total Taxa de crescimento             RMC e Municípios 
1970 1980 1991 2000 70/80 80/91 91/2000 
RM Campinas 680.826 1.276.801 1.865.255 2.338.148 6,49 3,51 2,54 
Americana 66.316 121.998 153.840 182.593 6,29 2,13 2,54 
Artur Nogueira 10.171 15.932 28.053 33.124 4,59 1,90 6,01 
Campinas 375.864 664.566 847.595 969.396 5,86 2,24 1,50 
Cosmópolis 12.110 23.243 36.684 44.355 6,74 4,24 2,13 
Engº Coelho (*) - - 7.006 10.033 - - 4,07 
Holambra (*) - - 5.641 7.211 - - 2,77 
Hortolândia (*) - - 84.385 152.523 - - 6,8 
Indaiatuba 30.537 56.243 100.948 147.050 6,30 5,46 4,27 
Itatiba 28.376 41.630 61.645 81.197 3,91 3,63 3,11 
Jaguariúna 10.391 15.213 23.365 29.597 3,89 3,98 2,66 
Monte Mor 7.960 14.020 25.559 37.340 5,82 5,61 4,30 
Nova Odessa 8.336 21.891 34.063 42.071 10,14 4,10 2,37 
Paulínia 10.708 20.753 36.706 51.326 6,84 5,32 3,80 
Pedreira 15.053 21.381 27.972 35.219 3,57 2,47 2,59 
Sta Bárbara D`Oeste 31.018 76.628 145.266 170.078 9,47 5,99 1,77 
Sto Antônio de 
Posse 
7.799 10.877 14.327 18.124 3,38 2,54 2,65 
Sumaré 23.074 101.851 139.168 196.723 16,01 2,88 3,92 
Valinhos  30.775 48.928 67.886 82.973 4,75 3,02 2,25 
Vinhedo 12.338 21.647 33.612 47.215 5,78 4,08 3,85 
(*) Municípios criados após 1991 









População total segundo Sede e Entorno 
Região Metropolitana de Campinas 










Sede Entorno Na Sede Sede Entorno 
1970 
 
375.864 304.962 55,20                      
5,86 




664.559 612.196 52,05               
2,22 




846.434 1.018.311 45,39               
1,52 
               
3,34 
2000 969.396 1.368.752 41,46   
Fonte: Fundação IBGE, Censos Demográficos de 1970 a 2000. 
Ainda nos anos 70, era nítida a força concentradora do Município-sede na atração da 
migração regional, com Campinas registrando um saldo migratório de 188.596 pessoas; 
seguiram os municípios de Sumaré (73.743), Santa Bárbara D’Oeste (39.048) e 
Americana (35.729). Na verdade, esses municípios com os maiores saldos migratórios 
nesse período já demonstravam suas potencialidades para a configuração dessa nova 
espacialidade, com Sumaré configurando a periferia de Campinas e Santa Bárbara 
D’Oeste, de Americana (BAENINGER, 1996), expresso na Tabela 4. 
 
Tabela 4 
Evolução dos saldos migratórios e participação relativa no crescimento absoluto (%) 
Região Metropolitana de Campinas 1970-1996 
Saldos Migratórios Participação relativa no crescimento 
absoluto da população 
Áreas 
1970-1980 1980-1991 1991-1996 1970-1980 1980-1991 1991-1996 
RM Campinas 356.171 279.438 99.232 59,77 47,62 42,96 
Americana 35.729 695 3.292 64,16 2,19 23,33 
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Artur Nogueira 4.266 8.745 5.135 73,93 72,25 76,49 
Campinas 188.596 30.825 9.890 65,33 16,95 16,13 
Cosmópolis 7.728 7.657 1.152 69,48 57,00 29,68 
Engº Coelho (*) * * 1.743 * * 77,99 
Holambra (*) * * 783 * * 62,99 
Hortolândia (*) * * 21.579 * * 72,26 
Indaiatuba 18.598 29.380 12.398 72,37 65,91 59,16 
Itatiba 7.196 9.778 5.740 54,29 48,99 57,72 
Jaguariúna 2.077 6.010 1.109 43,10 61,38 39,54 
Monte Mor 4.135 7.131 2.885 68,23 62,04 54,54 
Nova Odessa 11.561 6.497 1.041 85,23 53,24 30,97 
Paulínia 6.764 10.165 4.474 67,32 64,14 57,92 
Pedreira 3.364 2.245 2.377 53,14 35,23 60,67 
Sta Bárbara D`Oeste 39.048 48.561 5.894 85,63 70,69 37,32 
Sto Antônio de Posse 1.296 836 -241 42,17 24,18 -37,42 
Sumaré 73.743 95.737 14.465 93,63 76,96 53,48 
Valinhos  12.035 8.811 2.874 66,37 46,51 42,76 
Vinhedo 6.035 6.365 2.642 64,87 53,35 52,70 
Fonte: Fundação SEADE (1993 e 1997). 
O processo de expulsão de população do Município de Campinas para os municípios 
limítrofes ou próximos já havia sido constatado na década de 70: Campinas foi 
responsável por mais de 50% dos migrantes intra-regionais domiciliados nos principais 
municípios da área metropolitana. O volume emigratório desencadeado a partir do 
Município de Campinas passou de 36.825 migrantes, no período 1970-1980, 48.559, 
entre 1981-1991, em direção, principalmente aos municípios limítrofes, que receberam 
com maior intensidade esse repasse populacional do município-sede. (BAENINGER, 
1996) (ver Tabela 5) 
 
Esse fenômeno parece indicar que o Município de Campinas serviu de etapa 
intermediária entre a procedência e a direção final dos migrantes que chegaram a 
Região de Campinas. A etapa seguinte, que assumiu diversas configurações, foi 
expulsão da população de baixos rendimentos, incluindo tanto os migrantes mais pobres 
como os naturais do município, para as áreas de mais baixo valor do solo urbano. O 
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empobrecimento da população aliado ao importante fluxo migratório que a Região 
recebeu nessa década, intensificou o processo de periferização.  
 
Tabela 5  
Movimento Migratório Intra-Regional - Região Metropolitana de Campinas 
1970/1980 e 1981-1991 
Imigração  Emigração Trocas líquidas Municípios 
1970-1980 1980-1991 1970-1980 1980-1991 1970-1980 1980-1991 
Americana 3.547 4.186 16.871 21.098 -13.324 -16.912 
Artur Nogueira 984 2.887 954 758 30 2.129 
Campinas 12.295 9.985 35.836 48.560 -23.541 -38.575 
Cosmópolis 2.500 2.134 1.090 1.552 1.410 582 
Indaiatuba 2.682 2.747 2.305 2.033 377 714 
Jaguariúna 1.984 3.474 2.469 2.086 -485 1.388 
Monte Mor 1.955 3.649 1.433 2.088 522 1.561 
Nova Odessa 4.643 4.624 1.659 3.864 2.984 760 
Paulínia 3.387 3.806 2.363 1.777 1.024 2.029 
Pedreira 657 749 1.036 980 -379 -231 
Sta Bárbara D`Oeste 11.523 15.935 1.604 2.478 9.919 13.457 
Sto Antônio de Posse 1.041 1.168 1.178 1.426 -137 -258 
Sumaré 25.002 38.688 3.053 4.912 21.949 33.776 
Valinhos  4.257 3.360 3.198 3.624 1.059 -264 
Vinhedo 1.587 1.855 1.481 1.492 106 363 
Total 86.076 107.269 86.076 107.269 - - 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 1991.   
Considerando-se a Região de Governo em seu conjunto, a sede regional redistribuiu 
população principalmente para os municípios limítrofes, onde Sumaré destaca-se como 
cidade-dormitório. Americana, constituindo o segundo pólo industrial da região, recriou 
sua própria periferia, expulsando população para seus municípios limítrofes. Nas trocas 
líquidas populacionais intra-regionais, Americana registrou elevado saldo negativo; estes 
fluxos dirigiram-se, principalmente, para Santa Bárbara D'Oeste, Nova Odessa e 






Mapa de movimentos migratórios intermetropolitanos - Região Metropolitana de Campinas 
1986/1991 e 1995/2000 
Fonte: CUNHA, J, JAKOB. Expansão Metropolitana, Mobilidade Espacial e Segregação nos anos 90: o caso da 
RM de Campinas. Disponível em <www.nepo.unicamp.br> 
 
 
Na formação desses eixos, a localização dos conjuntos habitacionais, a estrutura viária e 
a localização de grandes equipamentos urbanos foram os fatores decisivos da expansão 
regional. Esses eixos vêm se caracterizando de maneira distinta quanto à absorção da 
população segundo níveis de renda. O Município de Campinas caracteriza-se pela 
absorção de segmentos médios/altos, expandindo-se até o eixo Paulínia-Cosmópolis; no 
eixo de expansão de Sumaré a Santa Bárbara predomina a população de baixa renda, 
principalmente entre Sumaré-Monte Mor; este segmento populacional parece também 
caracterizar o eixo de Indaiatuba. 
 
A intensificação das trocas intrametropolitanas e a tendência de crescimento 
populacional da Região Metropolitana de Campinas a partir da década de 1990, revelam 
uma grande influência da dinâmica metropolitana no contexto municipal. A conurbação 
de Americana com Santa Bárbara e Nova Odessa, intensificada a partir dos anos 1970, 
exerce grande influência no volume de deslocamentos dentro da região, a ponto das 
trocas entre Americana e Santa Bárbara compor o segundo maior volume de viagens 
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entre municípios da RMC. Na dinâmica metropolitana a ocupação urbana ao longo da 
rodovia Anhanguera é praticamente ininterrupta até Americana, explicitando a 
conurbação destes municípios ao longo do eixo de maior densidade habitacional da 
região (CAIADO e PIRES, 2006). (tabela 6 e figura 9) 
 
Tabela 6 População economicamente ativa, mobilidade pendular por municípios 
Região Metropolitana de Campinas 2000 
Mobilidade 
pendular 
















Centro Campinas 969.396 476.077 31.307 25.009 5,3 - 
Hortolândia 152.523 72.166 32.359 29.513 40,9 82,1 
Monte Mor 37.340 16.829 3.575 3.338 19,8 77,3 
Nova 
Odessa 
42.071 19.769 5.352 4.384 22,2 9,6 
Sumaré 196.723 94.223 34.597 31.329 33,2 69,7 





170.078 80.453 25.031 21.686 27,0 3,2 
 
Fonte: FIBGE. Censos Demográficos de 1991 e 2000 (tabulações especiais, NEPO/UNICAMP). 






Mapa dos Principais fluxos de mobilidade pendular da PEA regional 
Região Metropolitana de Campinas 1980 e 2000 
Fonte: CUNHA, J, JAKOB. Expansão Metropolitana, Mobilidade Espacial e Segregação nos anos 90: o caso da 
RM de Campinas. Disponível em <www.nepo.unicamp.br> 
 
 
A continuidade do fluxo de baixa renda no contexto de menor dinamismo econômico, que 
marcou os anos 80, vem agravando as carências sociais, com a constituição de uma 
enorme zona periférica na área de contato de Campinas com Sumaré, Indaiatuba, 
Valinhos e Monte Mor, bem como em Americana, Santa Bárbara D'Oeste e Nova 
Odessa. (BAENINGER, 2000)  
 
Essa reorganização no espaço metropolitano apresenta aspectos positivos como a 
desconcentração populacional e contribuiu para a dinamização e inclusão de localidades 
na região de influência metropolitana, bem como para menor crescimento de áreas 
precárias em infra-estrutura urbana na sede regional. No entanto, os município vizinhos 
acabam também por compartilhar problemas locais que, na verdade, são de âmbito 
metropolitano como: expansão de áreas periféricas intramunicipais, alocação da 




Essa situação regional insere a cidade de Americana em uma complexidade 
metropolitana com conseqüências diretas no planejamento da questão habitacional. A 
conurbação de Americana com os municípios limítrofes é especialmente importante, em 
primeiro lugar com Santa Bárbara D´Oeste, em segundo com Nova Odessa. 
 
De acordo com CAIADO e PIRES a expansão urbana metropolitana de Campinas pode 
ser dividida e caracterizada por 7 vetores, acompanhando os principais eixos rodoviários, 
e o centro metropolitano. (figura 10) Para determinação do recorte elas se basearam no 
agrupamento de Zonas estabelecidas na Pesquisa Origem/Destino, realizada pela 
Emplasa em 2003. Os limites municipais não foram obedecidos em detrimento dos 
limites de zonas O/D, assim denominaram de centro metropolitano as zonas O/D do 
município de Campinas, situadas dentro do anel rodoviário, as demais zonas O/D que 
compõem o município foram alocadas nos diferentes eixos. Do mesmo modo, as zonas 
dos municípios de Hortolândia e Valinhos, foram alocadas em diferentes eixos. 
 
 
Figura 10 Mapa dos eixos de Expansão Urbana - RMC 
Fonte: CAIADO, Maria Célia Silva, PIRES, Maria Conceição Silvério. O verso e o 
reverso da dinâmica metropolitana: mobilidade populacional e estruturação sócio 
espacial. XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais. Caxambu: ABEP, 2006. 
(disponível em http://www.abep.nepo.unicamp.br) 
 





Os dados sobre crescimento populacional extraídos do censo IBGE para os anos de 
1991 e 2000, indicam que a RMC cresceu a uma taxa média anual de 2,54% (1991-
2000), superior a verificada para o Estado de São Paulo (1,8% a.a.). Em 2000 a RMC 
contava com 2,3 milhões de habitantes, e segundo os dados da pesquisa Origem e 




População e Taxa de Crescimento Médio Atual por Eixos de Expansão 
Região Metropolitana de Campinas 
1991-2003 
População Total 
1991 2000 2003 
Taxa de 
Cresc. 
RMC e Eixos 
de expansão 
Abs % Abs % Abs % 91/00 
RM Campinas 1.865.255 100, 2.338.148 100, 2.476.436 100, 2,54 
Eixo 1 143.807 7,71 229.206 9,80 257.974 10,42 5,32 
Eixo 2 651.320 34,92 812.026 34,73 859.812 34,72 2,48 
Eixo 3 128.826 6,91 171.425 7,33 187.917 7,59 3,23 
Eixo 4 79.857 4,28 102.022 4,36 110.247 4,45 2,76 
Eixo 5 84.055 4,51 110.933 4,74 122.377 4,94 3,13 
Eixo 6 98.814 5,30 128.248 5,49 139.422 5,63 2,94 
Eixo 7 229.124 12,28 337.520 14,44 376.671 15,21 4,40 
Centro 
Metropolitano 
450.300 24,14 429.836 18,38 422.015 17,04 -0,52 
Fonte: Censo Demográfico IBGE, 1991 e 2000 e Pesquisa Origem e Destino – Emplasa 2003 
Percebe-se na tabela 7 um quadro geral das regiões metropolitanas do País, pois o 
centro apresenta perda relativa da participação do contingente populacional (24% em 
1991 para 17,0% em 2000) em favor de áreas periféricas como é o caso do eixo 1 
formado por Monte Mor e Sumaré que apresenta o maior crescimento populacional de 
6,32%. Esses dados indicam um processo de dispersão urbana no quadro da Região. 
De acordo com a pesquisa Origem/Destino realisada pela Emplasa em 2003 o total de 
viagens realizadas diariamente na RMC é de 3,6 milhões, sendo que cerca de 20% 
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desse total são viagens externas às zonas que compõem cada eixo de expansão e 80% 
dentro da própria zona O/D ou entre as zonas que compõem um mesmo eixo. 
 
O eixo 2 (Sumaré à Americana) é o que concentra o maior número de viagens da RMC 
(35%), seguido pelo centro metropolitano (25%). É importante lembrar que neste eixo 
localiza-se o principal subcentro da região, formado a partir da centralidade que 
Americana exerce sobre os municípios de Santa Bárbara d`Oeste e Nova Odessa, o que 
não é possível identificar através da agregação por eixos. Destaca-se ainda que as 
trocas entre Americana e Santa Bárbara (eixo 2) compõem o segundo maior volume de 
viagens entre municípios dentro da RMC, sendo superada apenas pelo movimento entre 
Hortolândia e Sumaré com Campinas. (CAIADO e PIRES) (tabela 8 e figura 11) 
 
Tabela 8 
Viagens por Eixos de Expansão 
Região Metropolitana de Campinas 
1991-2003 
 




1 2 3 4 5 6 7 8 Total 
1 172.446 24.857 3.501 1.401 624 2.045 9.352 40.624 254.850 
2 24.939 1.094.493 17.094 2.785 1.141 3.965 21.325 93.826 1.259.568 
3 3.392 17.608 207.424 4.404 886 1.596 5.565 34.666 275.541 
4 1.467 2.560 4.267 116.133 37 0 1.183 5.997 131.644 
5 619 1.292 767 110 130.916 2.053 1.158 9.109 146.024 
6 2.271 3.655 1.705 0 1.930 207.181 4.890 15.098 236.730 
7 9.311 20.963 5.351 1.135 1.085 4.577 304.804 46.208 393.434 
8 40.230 93.912 35.156 6.041 9.221 15.287 45.283 659.340 904.470 
Total 254.675 1.259.340 275.265 132.009 145.840 236.704 393.560 904.868 3.602.261 




Figura 11 – Viagens diárias segundo origem e destino. Região 
Metropolitana de Campinas. 2003 
Fonte: Emplasa Pesquisa Origem e destino 2003 
 




O contexto que a Região Metropolitana de Campinas vivencia atualmente não é diferente 
das demais regiões do país. Há uma intensa interligação econômica e social entre as 
cidades, fato que foi se configurando num processo de crescimento onde algumas 
cidades se colocam como pólo de concentração de dinheiro e empregos enquanto outras 
o mercado e especulação imobiliária colocam como periferia das cidades pólos se 
conformado como uma cidade dormitório. 
 
O eixo 2 da pesquisa origem destino da Emplasa (Figura 12) foi consolidado, de acordo 
com a pesquisa, pela ocupação através de vazios e da intensificação da conurbação 
principalmente do Município de Americana  com Santa Bárbara D’ Oeste e Nova Odessa 





Figura 12: Vetores de expansão da Região Metropolitana de Campinas 
com destaque para o eixo 2. 
Fonte: Pesquisa Origem Destino, 2003- Reg. Matropolitana de Campinas. 
STM/Emplasa. 
Situação sem escala 
 
 
A interrelação estabelecida pelo Município de Americana com Santa Bárbara D’Oeste e 
Nova Odessa é a mesma que Campinas estabelece com Sumaré, Hortolândia e Monte 
Mor, com Americana se configurando como subcentro e pólo econômico de Santa 
Bárbara D’Oeste e Nova Odessa que por sua vez se tornam cidades dormitórios e 
periferia de Americana. Essa característica pode ser observada através dos mapas 
distribuição da população e empregos abaixo, onde a maior parte da população se 
estabelece no eixo de Hortolândia, Sumaré, Nova Oessa e Santa Bárbara, enquanto a 





Figura 13: Distribuição da população da Região Metropolitana de 
Campinas - 2003 
Fonte: Plano Integrado de transportes urbanos da região de 
Campinas. Relatório 8-2006  









Figura 14: Distribuição de empregos no Ano-Base 2003 
Fonte: Plano Integrado de transportes urbanos da região de Campinas. 
Relatório 8-2006  


















3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Para entendimento da influência que os territórios habitacionais sociais exercem na 
estruturação das cidades foi necessária a compreensão da influência dos planos e da 
política habitacional do Brasil e qual a relação desse histórico habitacional social com a 
conformação do território urbano. Nesse contexto, foi forçosa a compreensão da 
importância da densidade habitacional e como ela pode modificar a estrutura urbana. Por 
fim, foi necessário também entender a lógica da conformação do território regional da 
região metropolitana de Campinas, pois é onde o objeto de estudo está inserido. 
 
Para atingir o objetivo desta pesquisa sobre a ocorrência e os efeitos que a ocupação 
territorial das áreas habitacionais sociais provoca em município de base territorial de 
dimensão reduzida e localizado em área conurbada foi selecionada a cidade de 
Americana como estudo de caso. Para tanto, realizou um estudo sobre a evolução 
urbana de Americana, entendendo todo o processo de crescimento associadamente às 
legislações vigentes em cada período. Concomitantemente a isso, foi realizado um 
estudo sobre o processo histórico da formação das áreas habitacionais de interesse 
social e, desta forma, foi possível obter um panorama de como os territórios 
habitacionais sociais influenciaram no processo de estruturação urbana de Americana. 
 
Com o estudo foi possível localizar os três eixos de crescimento da cidade 
principalmente no que se refere à habitação social tanto de iniciativa pública quanto 
privada e, portanto, a análise deteve-se sobre essas três áreas.  
 
Para melhor precisão dos limites e informações pertinentes dessas áreas foi utilizado o 
trabalho realizado pela Empresa Paulista de Desenvolvimento Metropolitano - Emplasa 
(2009) sobre Unidades Territoriais (UIT). A partir da sua experiência em planejamento 
estratégico metropolitano, a Emplasa desenvolveu um sistema de registro e 
monitoramento do uso e ocupação do solo vinculado ao banco de dados 
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socioeconômicos e físicos ambientais, cuja base territorial expressa identidade 
urbanística própria. Esse instrumento foi aplicado para as regiões metropolitanas de 
Campinas e Baixada Santista, além de São Paulo. Os polígonos definidos pela Emplasa 
para formação das UITs são compatíveis com as unidades censitárias (IBGE, 2000) e 
Zonas de pesquisa origem-destino (STM-EMPLASA, 2003), visando agregação e 
armazenamento das informações. 
 
Para a conformação dos dados também foram utilizadas as informações obtidas junto à 
Prefeitura de Americana, especialmente da Secretaria da Habitação e Planejamento. 
 
A análise apoiou-se nas informações e dados referentes às características dos seus 
moradores e dos seus domicílios, renda e densidade domiciliar associados às condições 
de cada território em relação à sua vulnerabilidade social. Foram realizadas tabelas com 
os dados de cada uma das três áreas de estudo e diversos mapas com uso do software 
CorelDraw X3, com a localização espacial das informações que permitissem a 
compreensão das variáveis e tendências de cada uma das áreas urbanas. 
 
 
3.1. ESTUDO DE CASO: AMERICANA 
 
O município de Americana possui 203.283 habitantes (Projeção SEADE, 2008) 
totalizados em uma área de 144Km2 de extensão territorial, sendo 86 Km² de área 
ocupada (PMA, 2008). Essa relação entre área e população resulta em uma densidade 
demográfica de 1.382 Hab/Km2. Sua população é preponderantemente urbana com 
198.621 pessoas morando na área urbana e 473 na área rural (Dados de 2007 - IBGE). 
 
Situada na região Leste do Estado de São Paulo o município faz limite com Limeira ao 
Norte, Cosmópolis à Nordeste, Santa Bárbara D’Oeste à Oeste, Nova Odessa à Sul, e 
Paulínia à Leste. Distante 41Km de Campinas e 129Km de São Paulo possui como 
principais vias de acesso a Rodovia Anhanguera (SP 330) e a Rodovia Luiz de Queiroz 
(SP 304). O Município de Americana integra a Região Metropolitana de Campinas – 
RMC instituída no ano de 2000 e formada por 19 municípios. A Região envolve uma área 
total de 3.673 Km2 e uma população de 2.709.170 habitantes (2008. IBGE – Fundação 
Seade). Americana é apontada como principal subcentro da região, com uma intensa 
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influência exercida sobre os municípios de Santa Bárbara D’Oeste e Nova Odessa 
(CAIADO e PIRES, 2006). 
 
 
Figura 15: O Município de Americana em relação às cidades vizinhas 
à partir dos dados disponíveis pelo Governo do Estado de São Paulo. 
In: www.ppa.sp.gov.br/perfis/PerfilRMCampinas.pdf 
 




A evolução urbana de Americana, uma das cidades que compõe a Região Metropolitana 
de Campinas e objeto de estudo principal dessa pesquisa, foi movida por uma grande 
expansão de área urbanizada na década de 50 com características semelhantes às de 
Campinas, através de aberturas de grandes loteamentos, muitos deles distantes do 
núcleo urbano, próximos a divisa com Santa Bárbara D'Oeste e Nova Odessa, e em 
direção e ao longo das rodovias Luiz de Queiroz e Anhanguera e junto a represa de 
Salto Grande. (PIRES, SANTOS, 2002; p.54) 
Segundo Lima (2002) o crescimento do município de Americana pode ser diferenciado 
em três visões: uma relacionada aos elementos físicos, naturais e construídos, referente 
ao rio, Vale e a ferrovia; a segunda ligada ao crescimento da atividade industrial; e em 
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terceiro lugar as novas perspectivas de crescimento alcançadas pela crise do modo de 
produção industrial conservador. 
 
Entretanto, ainda de acordo com Lima (2002) em decorrência da presença de barreiras 
físicas representadas pelo leito férreo, pelo Ribeirão Quilombo e pela Anhanguera, a 
ocupação da cidade ocorreu em 3 fases: 
.1ª fase: ocupação a oeste do município, que por ser a ocupação mais antiga é 
constituída de uma malha mais consolidada e dotada de infra-estrutura; 
.2ª fase: transposição do Ribeirão Quilombo e da linha férrea; 
.3ª fase: transposição da Anhanguera. 
 
Figura 16: Fases evolutivas do crescimento de Americana 
Fonte: MORELLI, Daniela, 2002. 
Em 1875, grandes transformações ocorrem iniciadas pela instalação da indústria Carioba 
a 3 km do núcleo central, e pela inauguração com a presença de Dom Pedro II da 
estação ferroviária de Santa Bárbara, como se chamava no início, e da construção da 
estrada de ferro acompanhando o curso do Ribeirão Quilombo, sendo estes os 
fomentadores para o surgimento do núcleo central e seguida expansão urbana de 
Americana iniciada assim, pelo acampamento dos trabalhadores que vieram para a 
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cidade a fim de construir a estação. Foi nesse momento que se estabeleceu um intenso 
comércio nas proximidades da estação e é instalada a primeira indústria têxtil da cidade, 
sendo que em 1924 Americana tornou-se autônoma. 
Ao longo da linha férrea, portanto, se desenvolveu o primeiro núcleo de indústria têxtil 
que constituía o inicio formação da cidade com o nome de Carioba. Este primeiro núcleo 
iria evoluir até o final da década de 1930 na forma de um pequeno vilarejo, formada por 
um quadrilátero que tinha em sua parte inferior o rio e a ferrovia (MEDEIROS, 




Figura 17: Anterior a década de 1940 
A forma pela qual Americana dá continuidade ao seu crescimento é voltada para o ponto 
central. A cidade se consolida ao redor dos principais eixos viários marcando uma 
expansão com característica radioconcêntrica e tentacular, por se expandir de forma 
linear ao redor dos principais eixos viários.   
Na década de 1940, Americana já despontava como cidade industrial. Neste período a 
cidade recebeu alguns melhoramentos, como a instalação de água e esgoto. No ano de 
1948 surgiu a primeira legislação municipal sobre o ordenamento da cidade. A 
reocupação com o desenvolvimento urbano ocorreu em momento em que o crescimento 
industrial atraia pessoas de outras regiões do estado e do país. Nesta década, surgiu um 
primeiro núcleo mais desconexo da área urbana, a Vila Mathiesen, no entanto era um 
período em que ainda a população rural era mais significativa do que a urbana. Na 
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Tabela 9 Americana, que nesse momento ainda envolvia o distrito de Nova Odessa, tinha 
um total de 6.609 pessoas morando na área rural e 3.233 na área urbana.  
 
Imagem 18: Década de 1940 
 
 
Tabela 9: Dados populacionais de Americana para a década de 40 
Ano Urbana Rural Suburbana Total 
Americana 2.679 4.762 2.115 10.556 
Nova Odessa 554 1.847 546 2.947 
1940* 3.233 6.609 3.661 13.502 
*O município de Americana envolvia o Distrito de Nova Odessa 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana 
 
 
De 1940 a 1950 a população cresceu de 10.556 para 18.183 habitantes, crescimento 
motivado não apenas pela industrialização, mas pela pavimentação da Rodovia 
Anhanguera que liga a cidade a Capital de São Paulo. Assim, a cidade passa por um 
processo de grande expansão urbana, ainda limitada à margem oeste do Ribeirão 
Quilombo e da ferrovia, pela dificuldade de transposição dessas barreiras. Diversos 
loteamentos desconexos na malha urbana como os atuais bairros Cordenonsi, São 
Manuel e São Vito foram aprovados formando, assim, os primeiros vazios urbanos ou 
contribuindo para o espraimento do território urbano. 
 
Na década de 1950, com a lei n°05 de 26/04/1952, tornou-se evidência a preocupação 
do governo em solucionar o problema da falta de moradias. A lei estabelecia que 30% da 
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tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano deveria ser utilizado para obras de 
infra-estrutura e desapropriação de imóvel, para que as pessoas residentes no município 
que não possuíssem imóveis pudessem construir a casa própria (MORELLI, 2002, p.54). 
Por falta de regulamentação a lei não foi aplicada, e propostas para uma política 
habitacional social só voltaram a figurar no município na década de 1970. 
 
Em 1953 o urbanista Prestes Maia elaborou um estudo urbanístico para a cidade. De 
acordo com Lima (2002) o arquiteto incentiva, nesse estudo, o progresso da cidade 
baseado na consolidação e desenvolvimento da vocação industrial, destacando a 
importância da formação de uma comissão de urbanismo com representantes de vários 
segmentos locais, e de se pensar com um olhar mais regional do que local. Apesar do 
estudo não ter sido aplicado em seu conjunto, suas diretrizes influenciariam o 
planejamento e a formação urbana do município pelos próximos anos. Em 1959, Nova 
Odessa é elevada a categoria de município, separando-se de Americana. Em 1963 é 
promulgada lei relacionada à regulação de loteamentos em Americana (Lei n° 534/1963), 
e em 1966 surgiu a primeira lei (Lei n° 786/1966) que estabelece diretrizes mais amplas 
de planejamento urbano, baseadas no código de obras, com normas para loteamento, 
zoneamento e construções, dentre elas a habilitação profissional e fiscalização, medidas 
mínimas de ruas, lotes e quadras e a classificação das zonas e construções. 
 
O lado leste do município começa a ser ocupado a partir da década de 1960 com a 
construção do Viaduto Amadeus Elias por volta de 1965 que ajudou a transpor as 
antigas barreiras formadas pela linha do trem e o Rio Quilombo. Nessa década observa-
se também um significativo aumento populacional que de acordo com a tabela 10 passa 
de um total de 25.415 na década de 50 (período em que ainda engloba o distrito de Nova 
Odessa) para 37.856 (já sem o distrito de Nova Odessa).A diferença entre a população 
urbana e rural também começa a ganhar destaque nessa década, pois a população 
urbana já com 32.000 pessoas passa por um processo crescente de aumento 
populacional ao contrário do que acontece com a população rural que nessa década 
atinge um número de 5.856 habitantes. (tabela 10) 
 
No início da década de 1970 aconteceu uma grande expansão industrial com a 
instalação de grandes e diversificadas empresas na cidade, como Goodyear, Polyenka, 
Santista, Toyobo que se localizava no eixo da Rodovia Anhanguera e promovia um fluxo 
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migratório da Capital paulista, sendo que em 1967, Lima (2002) afirma que o IBGE 
aponta Americana como o mais importante centro têxtil do interior paulista. A população 
urbana aumenta consideravelmente nesse processo dobrando seu número em relação à 
década anterior com 62.387 habitantes. (tabela 10) A ocupação residencial se espalha 
por diversas áreas da cidade e as industriais se concentram ao longo das rodovias e ao 
longo do Rio Piracicaba. 
 
                                                                                            
Figura 19: Evolução da malha urbana do Município de Americana  de 40 à 70 
Fonte 2: Prefeitura Municipal de Americana. 
Situação sem escala 
 
Tabela 10: Dados populacionais de Americana para as décadas de 50 a 70 
Ano Urbana Rural Suburbana Total 
Americana 8.838 4.853 4.492 18.183 
Nova Odessa 587 1.805 840 3.232 
1950* 9.425 6.658 5.332 21.415 
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1960 32.000 5.856 - 37.856 
1970 62.387 4.384 - 66.771 
* O município de Americana envolvia o Distrito de Nova Odessa 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana 
Foi nesse período que ocorre a instauração do primeiro Plano Diretor de 
Desenvolvimento integrado (PDDI) de Americana através da contratação da Asplan 
(empresa especializada). Esse plano, de acordo com Lima (2002) foi implantado na 
cidade porque era uma condição para obtenção de verbas federais. 
 
Os objetivos apontados pelo Plano eram: 
-Manter o ritmo de desenvolvimento da cidade atraindo indústrias; 
-Estimular a vocação turístico-recreacional ao longo da represa; 
-Melhoria do nível de vida urbana, através da ordenação do sistema viário; 
-Racionalizar a administração pública; 
-Promover a integração à vida regional, pela conjugação de equipamentos públicos de 
uso comum. 
 
As figuras 20 e 21 mostram que já se demarcava, através das áreas de expansão 
urbana, os três principais eixos de crescimento da malha urbana, um ao norte na divisa 
com Santa Bárbara D`Oeste, outro à leste depois da Rodovia Anhanguera e outro a sul 
na divisa com Nova Odessa. As indústrias se localizavam ao longo da Anhanguera, 
contornando o Rio Piracicaba e em uma parte marginal à Rodovia Luiz de Queiroz. Os 
corredores de comércio e serviço, destacados nas principais vias, denotam uma 






                                                          
                              
Figura 20: Zoneamento de 1970 à partir de mapa da Prefeitura Municipal de 
Americana. 







                                                             
                              
Figura 21: Zoneamento (detalhe área central) de 1970 à partir de mapa da 
Prefeitura Municipal de Americana. 
Situação sem escala 
 
 
Foi a partir da década de 1980 que o processo de conurbação com a cidade de Santa 
Bárbara D’Oeste e Nova Odessa é iniciado.A população urbana passa por um processo 
de crescimento intenso, dobrando novamente em relação a década de 70 chegando a 
121.794 habitantes e quanto a população rural passa pelo processo inverso com um 
número simplório de 261 habitantes. (tabela 11) A cidade cresce de forma mais 
espalhada com direção para as franjas limítrofes. Em 1988 foram aprovadas novas leis 
de uso e ocupação do solo e o Plano Diretor do Município. Estas leis iriam, de certa 
forma, intensificar a fragmentação do zoneamento no município, destacando algumas 
subcentralidades, sendo que, segundo Lima (2002, p.93) “a primeira e mais ampla 
provém do núcleo habitacional do bairro Antônio Zanaga, o vetor original da 





Figura 22: Conurbação de Americana com Santa 
Bárbara D’Oeste e Nova Odessa (a partir de 
Google Earth, 2009) 
Centro de Santa Bárbara D’Oeste
AmenricanaCentro 
 
Centro de Nova Odessa
 
 
Situação sem escala 
 
 
No ano de 1988 o Plano Diretor contou com a participação do arquiteto Joaquim Guedes 
que tinha como uma das principais propostas a implementação da taxa de 
Desenvolvimento Urbano, que previa a implantação de imposto territorial progressivo, 
mas que não foi implantada (MEDEIROS e FIGUEIREDO, 2002, p.73). 
 
Esse é um momento que o território urbano da Americana já está 98% ocupado e desde 
então as preocupações com o crescimento discutidas nesse trabalho já começam a 
ganhar forma. As subcentralidades, nos três vetores de crescimento, também já podem 
ser destacadas principalmente na região do Zanaga que pela distância do centro cria 






                                                             
                      
         
Figura 23: Zoneamento 1988. 
Fonte: LIMA, Daniela, 2002. 
Situação sem escala 
 
 
Na década de 1990 o incremento da importação de tecidos e a renovação tecnológica da 
industria têxtil reduziu o número de fábricas e empregos no setor. Neste momento 
Americana já estava conurbada aos municípios vizinhos –Santa Bárbara D’Oeste e Nova 
Odessa – e já apresentava sinais de verticalização. 
 
De 1990 à 1997, enquanto o município passou por um processo de desindustrialização, 
o setor de comércio e serviços cresceu 44%. Esta mudança influenciou não apenas a 
configuração da cidade, como também, a arrecadação municipal, que reduziu 
significativamente. Em 1998 foi desenvolvido um novo Plano Diretor para o município. O 
vigente à época, de 1988, além de necessitar de atualizações, possuía diretrizes que não 
haviam sido regulamentadas. Neste novo Plano foram simplificadas as categorias de uso 
78 
 
e ocupação do solo, com certa flexibilização do zoneamento, e estabeleceu-se uma 
diretriz de adensamento, com aumento dos índices de aproveitamento do solo em 
algumas zonas da cidade. O Plano colocava ainda que a política habitacional do 
município deveria assegurar o direito social da moradia, já com destaque para as 
iniciativas autogeridas e o atendimento a famílias de menor renda. 
 
De acordo com Lima (2002) a idéia principal do plano era priorizar o adensamento 
aproveitando a infra-estrutura já existente, uma vez que Americana já sofria nesse 
período a falta de terra livre no perímetro urbano, portanto, o índice de aproveitamento 
em algumas zonas foi aumentado na ZR3 de 1,5 para 2,1, na ZCS de 2,1 para 4,0 e na 
ZRE de 1,4 para 4,0, somente na ZC é que o índice diminui (de 4,5 para 4,0) com o 
intuito de preservação das áreas históricas. 
 
No entanto, ainda de acordo com Lima (2002), as normas dos recuos que aumentavam 
proporcionalmente à altura das edificações, acabavam priorizando um adensamento 
horizontal, uma vez que, o aproveitamento do pavimento tipo diminuía com o aumento do 







                        
                                                                   
Figura 24: Zoneamento 1998 à partir de mapa da Prefeitura Municipal de 
Americana. 
Situação sem escala 
 
 
Na década de 2000, Americana chega a um total de 182.300 habitantes. Nesse período 
aumentam as ocupações de áreas localizadas nas franjas da malha urbana já 
consolidada e ampliaram-se os loteamentos e condomínios fechados nas áreas mais 
extremas do território municipal, promovendo uma maior interligação dos municípios 
conurbados com Americana. 
Tabela 11: Dados populacionais de Americana para as décadas de 80 a 2000 
Ano Urbana Rural Suburbana Total 
1980 121.794 261 - 122.055 
1991 153.591 187 - 153.778 
1996 167.756 155 - 167.991 
2000 181.867 433 - 182.300 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana, 2000.
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Figura 25: Evolução urbana do Município de Americana. Da década de 1940 à década de 2000 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana, 2000. 
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O PDDI vigente, implantado em 2008, já demonstra um zoneamento que consegue 
implanta efetivamente a idéia da mistura de usos com uma grande macha da zona mista 
quando some a antiga marcação das principais vias como comércio e serviço, pois, 
apesar do plano anterior ter buscado esse conceito, foi nítido que ainda estavam 
presentes os princípios modernistas de um zoneamento funcional. 
 
No entanto, parece que a antiga preocupação com a falta de terra é tratada de forma 
equivocada: a área do pós-represa, apesar de ser composta por um território frágil no 
sentido de ser repleta de córregos, passa a ser uma opção de ocupação e por mais que 
seja enfatizado em todas as zonas localizadas nessa área denominada por Macrozona 
de uso predominantemente ambiental a questão da preservação, a ocupação com áreas 
habitacionais está prevista, mesmo que suas características e infra-estrutura existentes 






                                                             
                      
         
Figura 26: Zoneamento 2008. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana. 






Como pode ser verificado na Evolução urbana, Americana em 1970 sofre um processo 
intenso de aumento populacional provocado pela migração da metrópole paulistana, 
conseqüentemente foi nesse mesmo período que os problemas habitacionais se 
agravam no município. Grande parte dessa demanda por moradia foi gerada pela 
indústria têxtil, uma vez que a cidade se despontava como pólo têxtil regional, e mesmo 
anteriormente ao bum da década de 70, já na década de 50, sentia-se necessidade de 
se pensar em políticas habitacionais para Americana. 
 
No período de 1950, era intenso o processo de êxodo rural para trabalho nas indústrias 
que se implantavam na cidade. O número de pessoas que vinham à procura de emprego 
era maior que a oferta, principalmente para a ocupação de cargos que se exigia mão de 





Figura 27: Favela em Americana década de 70     
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge                                         
Figura 28: Favela em Americana década de 
70     
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge                                         
 
Em 30 de agosto de 1976 foi criado o Departamento de Promoção Social, Habitação e 
Saúde que tinha como uma de suas metas, a elaboração da Política Habitacional. Na 
década de 1970 foram implementadas os primeiros empreendimentos habitacionais em 
Americana com a construção de conjuntos habitacionais pela COHAB - Campinas, mais 
especificamente em 1978 com a construção do Conjunto Habitacional Antônio Zanaga I, 






Figura 29: Conjunto Habitacional Antônio Zanaga I 
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge                                         
Figura 30: Conjunto Habitacional Antônio Zanaga I 
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge                                         
 
Posteriormente, já em 1980, foi finalizado o Conjunto habitacional Antônio Zanaga II, que 
contou com a construção de 1.806 unidades. Mas o problema habitacional de Americana 
não parecia sanado, pois grande parte das famílias que estavam em situação precária 
não tinha renda suficiente para entrar em um financiamento da COHAB – Campinas. 
Uma das maneiras encontradas para amenizar a situação foi o PROFILURB (Programa 
de Financiamento de Lotes Urbanizados), que através de recursos do BNH (Banco 
Nacional de Habitação) financiava a produção de lotes urbanizados com infra-estrutura 
básica. Foi por esse caminho que Americana em 1979 a 1983 entrega 683 lotes com 












Figura 31 : PROFILURB – 1979 a 1983 
Fonte:Marco Antonio Alves Jorge                                          
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O grande problema dos lotes urbanizados era que não resolvia o problema da população 
que não tinha condições de arcar com a construção do restante da casa, nesse contexto 
a prefeitura, com o objetivo de amenizar a situação, cria a fábrica de tijolos, onde com 





Figura 32: Construção da casa pelos próprios 
moradores 
Fonte:Marco Antonio Alves Jorge      
     
 
Figura 33: Construção da casa pelos próprios 
moradores 
Fonte:Marco Antonio Alves Jorge      
     
 
 
A década de 80 foi extremamente complicada para o Município, com a falta de recursos 
federais e o próprio fechamento do BNH em 1986, a prefeitura teve que trabalhar muitas 
vezes com recursos próprios e entra num processo que eles chamam de desfavelamento 
da cidade. E nesse contexto de 1983 a 1988 produziu 239 unidades 60 lotes no Jardim 
Guanabara, 103 no São Jerônimo, 16 na Praia Azul, 22 na Vila Mathiensen, e 38 na 
Cidade Jardim 
 
De 1990 a 1993 foram produzidas 3.546 unidades, sendo: 2.862 unidades com recursos 
municipais, sendo 239 unidades de desfavelamento, 2.099 de lotes urbanizados e 524 
casas. Em parceria com o Inocoop Bandeirantes foram construídos 450 apartamentos e 
em com a CEF, 234 casas. E de 1994 a 1995 1.644 unidades, das quais 944 unidades 
com a COHAB RIBEIRÃO PRETO e 700 unidades com a CDHU. 
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Figura 34: Mutirão Lilazes – 110 casas - 1990 
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge                                
 
Figura 35: Mutirão Lilazes – 110 casas - 1990 





Figura 36: Lotes Urbanizados - Jardim Brasil - 142 lotes - 
ano - 1990 
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge            
 
 
Figura 37: Lotes Urbanizados – São Jerônimo I - 64 lotes 
- ano - 1990 
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge         
 
 
De 1996 a 1999, O bairro Vila Mathiensen, hoje Jardim dos Lírios, no início da década de 
90, começa um processo de favelização. Foram construídos, de acordo com a Prefeitura 
Municipal, cerca de 1000 casas em situação precária, assim de 1996 a 1999 objetivando 
o início do processo de desfavelamento, foram entregues 132 módulos e 108 embriões 
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com recursos municipais e 136 unidades habitacionais em parceria com CEF, atendendo 
a esses moradores. 
 
Figura 38 e 39: área no processo de desfavelamento 





Figura 40: Módulo entregue para os ex-moradores da 
favela Mathiensen 





Figura 41 e 42: Unidades habitacionais financiadas pela CEF no antigo bairro Mathiensen 
Fonte: Acervo PMA                               
 
 
Em 1996 foi criada, em Americana, a Cooperativa Habitacional COOPERTETO. Essa 
cooperativa é formada por um grupo de moradores que recebem investimentos do 
governo Federal além de arrecadar recursos próprios para aquisição de terra, e através 
da parceria com a Prefeitura garantem assessoria técnica para implementação dos 
empreendimentos. No período de 1997 a 2006 foram desenvolvidos em parceria com a 
Prefeitura, COOPERTETO e Caixa Econômica Federal, 1.115 lotes urbanizados, 191 
sobrados e 41 casas de blocos cerâmicos estrutural, totalizando 1.347 unidades. Em 
parceria com a CDHU foram entregues 447 imóveis, sendo 160 apartamentos e 287 
casas. 
 
A Associação dos Sem-Tetos de Americana - ASTA, também tem importância 
significativa na construção da dinâmica habitacional do município. Através da ASTA, 
foram construídos 594 lotes urbanizados com projetos e infra-estrutura executados pela 
Prefeitura. 
 
Assim, a construção da política habitacional de Americana pode ser dividida em três 
períodos expressivos: Período entre 1978 e 1980 marcado pela produção habitacional 
através da COHAB-Campinas; Período entre os anos 1982 e 1993 tendo a Prefeitura de 
Americana como principal promotora da política habitacional e a partir de 1993 aos dias 
atuais, em que se consolida a produção através das parcerias entre Prefeitura e (a) 
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sociedade organizada como através da ASTA, COOPERTETO e (b) órgãos públicos 
como CEF, COHAB Ribeirão Preto e CDHU. (Ver tabela 12) 
 
Tabela 12  
Habitações e loteamentos de interesse social realizados desde a fundação da Unidade 
de Habitação e desenvolvimento urbano 
 
NOME DO CONJUNTO HABITACIONAL TOTAL UNIDADES 
 
CONCLUSÃO ORGÃO RESPONSÁVEL 
Conj Habitacional Antonio Zanaga I 709 casas 1978 Cohab – Campinas 
Conj Habitacional Antonio Zanaga II 1806 casas 1980 Cohab – Campinas 
Lotes urbanizados Profilurb 683 lotes 1982 Cohab – Campinas 
*Cidade Jardim 38 1990 Prefeitura Americana 
*Vila Mathiensen 22 1990 Prefeitura Americana 
*Jardim Guanabara 60 1990 Prefeitura Americana 
*Balneário Riviera 16 1990 Prefeitura Americana 
*São Jerônimo 103 1990 Prefeitura Americana 
Mutirão Lilazes 110 casas 1990 Prefeitura Americana 
Lotes Urb. Jardim Brasil 142 lotes 1990 Prefeitura Americana 
Lotes Urb. São Jerônimo 64 lotes 1990 Prefeitura Americana 
Lotes Urb. Vila Bela 254 lotes 1990 Prefeitura Americana 
Mutirão Jardim Brasil 52 casas 1991 Prefeitura Americana 
Lotes Urb. Jardim da Paz 103 lotes 1991 Prefeitura Americana 
Parque Residencial Guaicurus 450 aptos 1992 Inocoop Bandeirantes 
Mutirão Jardim da Paz 234 casas 1992 Prefeitura Americana 
Lotes Particulares Jd. da Paz 637 lotes 1992 / 93 Prefeitura Americana 
Lotes Particulares Pq. Da Liberdade  731 lotes 1992 / 93 Prefeitura Americana 
Lotes Urb. Jardim das Flores 168 lotes 1992 / 93 Prefeitura Americana 
Mutirão Vila Bela 128 casas 1993 Prefeitura Americana 
Conj. Habitacional Jardim do Lago 234 casas 1933 Caixa Econômica Federal 
Conj. Habitacional Parque da Liberdade 700 casas 1994 CDHU – São Paulo 
Conj. Habitacional Jardim da Paz 401 casas 1994 COHAB – Rbeirão Preto 
Conj. Habitacional São Jerônimo II 543 casas 1995 COHAB – Rbeirão Preto 
Abrigo Transitório – Parque da Liberdade 32 abrigos 1996 Prefeitura Americana 
Lotes Urb. Parque da Liberdade 14 lotes 1996 Prefeitura Americana 
Módulos Jardim dos Lírios 132 módulos 1996 Prefeitura Americana 
Lotes Particulares Jardim dos Lírios 455 lotes 1997 Pref. Americana / Cooperteto 
Mutirão Jardim dos Lírios 108 casas 1997 / 98 Prefeitura Americana 
Mutirão Jardim dos Lírios 136 casas 1999 Prefeitura Americana / CEF 
Mutirão Parque da Liberdade 156 casas 1999 Prefeitura Americana / CEF 
Mutirão Jardim dos Lírios 143 sobrados 2000 / 02 PMA / CEF / Cooperteto 
Mutirão Jardim dos Lírios 41 casas 2000 / 02 PMA / CEF / Cooperteto 
Mutirão Vila Bela 48 sobrados 2000 / 03 PMA / CEF / Cooperteto 
Conj. Vitória I – Mathiensen 66 lotes 2000 / 02 Asta - Pref. Americana 
Conj. Conquista II – Jd. Brasil 78 lotes 2000 / 02 Asta - Pref. Americana 
Conj. Novo Paraíso III – Praia dos Namorados 350 lotes 2002 / 03 Asta - Pref. Americana 
 90 
Conj. Nova Esperança IV – Remanso Azul 100 lotes 2003 / 04 Asta - Pref. Americana 
Conj. Hab Mário Covas (287 casas/ 160 aptos) 447 unidades 2003 / 04 CDHU / Pref. Americana 
Lotes Urb. – Jardim da Mata – Praia Azul  416 lotes 2000 / 04 Cooperteto – Pref. Americana 
Lotes Urb. – Jd. Novo Horizonte 197 lotes 2004 Cooperteto – Pref. Americana 
Mutirão Parque da Liberdade 34 casas 2006 Prefeitura Americana / CEF 
Lotes Urb. Parque da Liberdade 47 lotes 2006 Cooperteto – Pref. Americana 
Mutirão Casa e Muro de arrimo – Jd dos Lírios 104 casas 2007 Prefeitura Americana / CEF 
Mutirão Casa Parque da Liberdade 16 casas 2007 Prefeitura Americana / CEF 
Apartamentos Vila Dainese 176 aptos 2008 Caixa Econômica Federal 
Fábrica de Casas Ecológicas – Jardim da Mata ------- 2008 PMA / Cooperteto / JetCasa 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana – Secretaria de Habitação e desenvolvimento urbano, 2008. 
No entanto, como acontece na maioria das cidades brasileiras a habitação social 
promovida pela iniciativa privada acompanha a localização das habitações de interesse 
social produzidas pelo poder público. A figura 43 mostra a Localização dos 
empreendimentos implantados ou em fase de aprovação de 1991 à 2005. Nota-se que, 
em comparação com a figura 42 que mostra a localização dos conjuntos e loteamentos 
promovidos pelo poder público, a localização dos empreendimentos de iniciativa privada 
para loteamentos populares estão localizados nas franjas do Município, geralmente 






Figura 43: Mapa de Implantação das Habitações sociais 
– situação 2006 
Fonte: PMA 






Figura 44: Mapa de Implantação de empreendimentos 
habitacionais de 1991 à 2005 
Fonte: PMA  
Situação sem escala 
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3.2 As áreas de estudo.  
 
A partir do entendimento da distribuição das áreas habitacionais sociais no território de 
Americana foram identificadas três áreas fundamentais para a estruturação urbana, sobre as 
quais se detém a análise. 
 
As três áreas de análise são: Área 1- no bairro denominado Zanaga, localizada na parte leste 
do município, após a Rodovia Anhanguera e próxima à divisa com a cidade de Limeira (Fig. 
45 ); Área 2 – nos bairros denominados Mathiensen/Cidade Jardim, na porção sul do 
Município, fazendo divisa com a Rodovia Luiz de Queiroz e com a cidade de Nova Odessa 
(Fig. 46 ) e, por fim, a Área 3 – no bairro denominado Parque da Liberdade na porção norte 
de Americana, fazendo divisa com o Município de Limeira e com o Município de Santa 
Bárbara, onde se configura conurbação consolidada (Fig. 46 ). 
 
 
Figura 45: Unidade Territorial 3 – Zanaga a partir da foto aérea 
do Google Earth, 2010. 
 





Figura 46: Unidade Territorial 7 – Mathiensen / Cidade Jardim a 
partir da foto aérea do Google Earth, 2010. 
 




Figura 47: Unidade Territorial 10 – Parque Gramado a partir da 
foto aérea do Google Earth, 2010. 
 
Situação sem escala     
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Como os principais dados utilizados pela pesquisa são resultantes dos dados dos setores 
censitários (IBGE, 2000) houve uma adequação da área de estudo referente a cada UIT das 
áreas pesquisadas. Nessa adequação permaneceram os setores conexos com as áreas 
habitacionais sociais que fazem parte de cada UIT, exceto aqueles sem vínculos a tais áreas e 
parcialmente presentes no setor censitário. 
 
3.2.1 A Área 1 
A área 1 se constitui pela UIT 3, denominada de Zanaga e teve seu perímetro adequado aos 
setores censitários do IBGE de acordo com a Figura 48. Esta área está localizada na porção 





Figura 48: Área 1 – Zanaga, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 
Situação sem escala    
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A figura 49 apresenta a Área 1 que está localizada em meio a uma área industrial, especialmente 
no limite ao norte, onde se localizam empresas industriais de grande porte como Santista e 
Polyenka e a Goodyear junto ao limite da Rodovia Anhanguera. O perímetro branco da figura 
mostra uma extensa área formada por conjuntos habitacionais populares construídos nas 
décadas de 70 e 80, como o Zanaga 1 e 2. O conjunto habitacional destacado em laranja foi 
implantado através do programa de lotes urbanizados (PROFILURB) do então BNH, conforme 
informado anteriormente. O padrão residencial da área localizada no entorno das regiões que se 
originaram através de conjuntos habitacionais populares é predominantemente de caráter médio 
a popular de acordo o relatório da Emplasa (2009). 
 
Já a porção sul da unidade territorial caracteriza-se como uma área ainda em expansão e sua 
ocupação se dá pela presença de diversos condomínios horizontais fechados, chácaras 
residenciais e bairros de alto padrão. Vários desses condomínios são recentes e não foram 







Figura 49: UIT 3 – Zanaga, a partir da Emplasa, 2005. 
 
 







3.2.2 A Área 2 
A área 2 é constituída pela UIT 7 chamada de Mathiensen/Cidade Jardim e teve seu 
perímetro adequado aos setores censitários do IBGE de acordo com a Figura 50. A área 2 se 
localiza na porção sul do Município de Americana, fazendo divisa com a Rodovia Luiz de 




Figura 50: Área 2 – Mathiensen / Cidade Jardim a partir dos 
dados de setores censitários do Ibge, 2000. 
 
 
Situação sem escala     
 
A unidade territorial 7 (EMPLASA, 2009) é constituída por assentamentos residenciais de 
padrão predominantemente médio à baixo, associados a segmentos de baixa renda com 
padrão construtivo precário. 
 
O perímetro branco indicado na Figura 51 delimita a área formada por conjuntos 
habitacionais como, por exemplo, o Conjunto conhecido como Lírios. Esses conjuntos foram 
realizados pela Prefeitura Municipal de Americana nos anos 90 e 2000 e tiveram sua 




Figura 51: UIT 7 Mathiensen / Cidade Jardim, a partir da 
Emplasa, 2005. 
 




3.2.3 A Área 3 
A área 3 é formada pela UIT 10 (EMPLASA, 2009) chamada de Parque da Liberdade e 
também teve seu perímetro adequado aos setores censitários do IBGE de acordo com a 
Figura 52. A área se localiza na porção Norte do Município de Americana, fazendo divisa com 
o Município de limeira ao Norte e Leste e com o Município de Santa Bárbara a Oeste, local 






Figura 52: Área 3 – Parque Gramado a partir dos dados de 
setores censitários do Ibge, 2000. 
 
 
Situação sem escala    
 
 
Ao leste da Unidade territorial 10 (Figura 53) localizam-se indústrias também de grande porte, 
como a Toyobo do Brasil e a Fibra Dupont. A região norte é considerada como área de 
expansão e é onde se localizam conjuntos habitacionais populares. O conjunto demarcado de 
Laranja, por exemplo, é o Mário Covas realizado pela CDHU entre 2003 e 2004 com casas e 
prédios de cinco andares. Á área interna delimitada pelo perímetro branco indicado também 
foi formado por conjuntos habitacionais populares entre os anos 90 e 2000 e hoje configura 




Figura 53: Área 3 – Parque Gramado, a partir da Emplasa, 2005. 
 














4. O papel das áreas habitacionais no território de Americana 
 
 
A partir do entendimento da distribuição das áreas habitacionais sociais no território de 
Americana foram identificadas três áreas fundamentais para a estruturação urbana, sobre as 
quais se detém a análise.  
 
Neste panorama das principais áreas habitacionais sociais em Americana torna-se 
necessária a compreensão detalhada das condições nelas existentes. Para tanto, a análise a 
seguir apoiou-se nas informações e dados referentes às características dos seus moradores 
e dos seus domicílios, renda e densidade domiciliar associados às condições de cada 
território. Assim, foram verificadas e analisadas as informações existente do IBGE 
provenientes do censo de 2000 e da Emplasa (2009), para cada setor censitário e unidade 
territorial envolvidos. 
 
4.1 As características dos moradores 
 
Os dados e informações utilizados na análise pressupõem as definições e conceitos 
utilizados pelo IBGE. Em relação aos moradores, o conceito de população residente adotado 
é: população residente constituiu-se pelos moradores em domicílios na data de referência. É 
considerada como moradora a pessoa que tinha o domicílio como local de residência 
habitual e que, na data de referência, estava presente ou ausente por período que não tenha 
sido superior a 12 meses em relação àquela data, por um dos seguintes motivos: 
- viagens: a passeio, a serviço, a negócio, de estudos, etc.; 
- internação em estabelecimento de ensino ou hospedagem em outro domicílio, visando a 
facilitar a freqüência à escola durante o ano letivo; 
- detenção sem sentença definitiva declarada; 
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- internação temporária em hospital ou estabelecimento similar e 




4.1.1 Os moradores da Área 1 
 
O número total de habitantes da 
Área 1 é de 24.659 distribuídos de 
forma consideravelmente uniforme 
pelos setores. O setor 200 é o 
mais populoso com 1.605 
habitantes (Figura 55, 56 e 57). Esse 
setor, denominado por Jardim Vila 
Bela, foi formado 
predominantemente por 254 lotes urbanizados concluídos em 1990 e também pelo conjunto 
habitacional popular realizado em 1993 pela Prefeitura Municipal de Americana através do 
sistema de mutirão. 
 
A concentração de homens, apesar de ligeiramente maior que de mulheres, é bem 
equilibrada em toda a área. 
 
Figura 54: Lotes urbanizados Vila bela 1990  
































A tabela 13 apresenta o detalhamento dos habitantes em cada setor da área. 
 
Tabela 13: Dados de pessoas domiciliadas para área 1 
Unidade de Medida :  em Habitantes                         
Código Setor Pessoas residentes Homens residentes Mulheres residentes
195 932 464 468
196 1070 527 543
197 1160 591 569
198 1087 531 556
199 686 318 368
200 1605 793 812
201 1048 509 539
202 1037 523 514
203 1040 506 534
204 1396 723 673
205 1330 686 644
206 946 472 474
207 928 466 462
208 903 455 448
209 875 426 449
210 1284 653 631
211 1002 514 488
212 1277 637 640
213 928 465 463
214 701 346 355
215 834 418 416
216 909 478 431
217 989 526 463
218 692 364 328
Total 24659 12391 12268
 














4.1.2 Os moradores da Área 2 
 
 
Figura 58: Mutirão Jardim dos Lírios 1997 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana 
 
O número total de habitantes da área 2 é de 24.900, distribuídos de forma consideravelmente 
uniforme pelos setores. O setor 140 é o mais populoso com 2.735 habitantes. Esse setor foi 
constituído predominantemente por conjuntos habitacionais populares implantados pela 
Prefeitura Municipal de Americana, alguns com subsídio da Caixa Econômica Federal através 







Figura 59: Mutirão Jardim dos Lírios 2000. 
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge                                         
Figura 60: Mutirão Jdim dos Lírios 2007. (CEF/PSH) 
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge        
 
  A concentração de homens no total da população da área 2 é ligeiramente maior que de 

















Figura 62: Homens residentes, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 























Tabela 14: Dados de pessoas domiciliadas para Área 2 
Unidade de Medida :  em Habitantes                         
Código Setor Pessoas residentes Homens residentes Mulheres residentes
131 609 303 306
132 721 383 338
133 861 450 411
134 754 375 379
135 552 283 269
138 865 452 413
139 882 434 448
140 2735 1357 1378
141 679 361 318
142 989 487 502
143 1143 554 589
144 644 323 321
145 837 406 431
146 494 246 248
147 743 392 351
148 687 346 341
149 586 287 299
150 457 243 214
151 815 409 406
152 637 320 317
153 809 370 439
154 719 358 361
155 631 309 322
156 664 334 330
157 1159 553 606
158 774 394 380
159 1220 601 619
160 718 366 352
161 822 408 414
162 694 361 333
Total 24900 12465 12435
 











4.1.3  Os moradores da Área 3 
 
O número total de habitantes da área 3 é de 
30.360, distribuídos de forma 
consideravelmente igual pelos setores. O 
setor 191 é o mais populoso com 1.590 
habitantes. Esse setor foi constituído 
predominantemente por parte do conjunto 
habitacional Parque da Liberdade, concluído 
pela Prefeitura Municipal de Americana em 
1994 com 700 casas, por parte dos 14 lotes 
urbanizados entregues pela Prefeitura de 
Americana em 1996 e pelo conjunto 
habitacional popular executado pelo sistema de 
mutirão com financiamento Caixa Econômica 
Federal através do PSH com 156 casas em 
1999, 34 casas em 2006 e 16 casas em 2007. 
 
A concentração de homens, apesar de sempre 
ligeiramente maior que de mulheres, é bem 




Figura 64: Mutirão Pq. Da Liberdade 1999 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana 
 
Figura 65: Mutirão Pq. Da Liberdade 2006. 
(CEF/PSH) 


































Tabela 15: Dados de pessoas domiciliadas para Área 3  
Unidade de Medida :  em Habitantes                         
Código Setor Pessoas residentes Homens residentes Mulheres residentes
96 475 223 252
97 1009 504 505
98 558 275 283
99 582 288 294
100 974 491 483
101 627 308 319
102 1023 523 500
103 850 431 419
104 1129 563 566
105 1512 778 734
106 1216 604 612
107 1103 559 544
172 340 168 172
173 985 517 468
174 721 374 347
175 643 330 313
176 703 358 345
177 746 371 375
178 665 338 327
179 1040 523 517
180 897 436 461
181 1038 542 496
182 700 341 359
183 843 428 415
184 977 473 504
185 958 480 478
186 902 457 445
187 1034 496 538
188 730 368 362
189 832 443 389
190 772 388 384
191 1590 784 806
192 1094 559 535
193 1092 556 536
Total 30360 15277 15083
 
Fonte: IBGE, Resultados do Universo do Censo Demográfico 2000 
 
 
Na questão da distribuição das pessoas residentes, as três áreas possuem características 
bem parecidas. O setor com maior número de pessoas em cada uma das áreas foi formado 
através de iniciativa pública, prioritariamente por conjuntos habitacionais populares 
financiados pela Caixa Econômica Federal através do PSH pelo sistema de Mutirão. 
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Inclusive, no caso das áreas 2 e 3, os com conjuntos formados pelo mesmo projeto como foi 
possível observar nas fotos da Figura 65 e 60, são formados por casas térreas, geminadas 
duas a duas, com 30m² de área de construção que incluem uma sala dormitório, um banheiro 
e uma cozinha.  
 
Outra característica comum às áreas é o fato das moradias continuarem crescer se 
espraiando em direção aos limites dos municípios vizinhos de Americana, o que no caso das 
áreas 2 e 3 reforça o fenômeno da conurbação com as cidades de Nova Odessa e Santa 
Bárbara D`Oeste respectivamente, transferindo para as cidades vizinhas parte dos seus 
problemas habitacionais. Nos últimos anos têm ocorrido ocupações irregulares nestas áreas 
contíguas pela população de Americana, uma vez que os custos e a pouca disponibilidade de 
terra urbana dificultam ou mesmo inviabilizam o acesso da população mais pobre. 
 
O numero de homens e mulheres é bastante equilibrado em todos os setores das três áreas. 
Esse fato reproduz a característica de toda a cidade de Americana como pode ser observado 
na figura 69. 
 








4.2 As características dos domicílios 
 
Segundo o IBGE (2000), a definição de Domicílio é o local estruturalmente separado e 
independente que se destina a servir de habitação a uma ou mais pessoas, ou que esteja 
sendo utilizado como tal. Os critérios essenciais desta definição são os de separação e 
independência. 
 
A separação fica caracterizada quando o local de habitação é limitado por paredes, muros ou 
cercas, coberto por um teto, permitindo a uma ou mais pessoas que nele habitam, isolar-se 
das demais, com a finalidade de dormir, preparar e/ou consumir seus alimentos e proteger-se 
do meio ambiente, arcando, total ou parcialmente, com suas despesas de alimentação ou 
moradia. 
 
A independência fica caracterizada quando o local de habitação tem acesso direto, 
permitindo a seus moradores entrar e sair sem necessidade de passar por locais de moradia 
de outras pessoas. 
 
-Domicílio particular é entendido quando o relacionamento entre seus ocupantes era ditado 
por laços de parentesco, de dependência doméstica ou por normas de convivência. 
 
-Domicílio Permanente é quando o domicilio é construído para servir exclusivamente à 
habitação e, na data de referência, tinha a finalidade de servir de moradia a uma ou mais 
pessoas. 
 
-Domicílios particulares permanentes tipo Apartamento: quando localizado em edifício de 
um ou mais andares, com mais de um domicílio, servido por espaços comuns (hall de 
entrada, escadas, corredores, portaria ou outras dependências). O domicílio localizado em 
um prédio de dois ou mais andares em que as demais unidades não eram residenciais e, 
ainda, aquele localizado em edifício de dois ou mais pavimentos com entradas independentes 
para os andares, foram considerados como apartamentos. 
 
-Domicílios particulares permanentes tipo casa: quando localizado em uma edificação de 
um ou mais pavimentos, desde que ocupado integralmente por um único domicílio, com 
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acesso direto a um logradouro (arruamento, vila, avenida, caminho, etc.), legalizado ou não, 
independentemente do material utilizado em sua construção. 
 
Banheiro: Investigou-se o número de banheiros, de uso exclusivo dos moradores existentes 
no domicílio particular permanente. Considera-se como banheiro o cômodo que dispõe de 
chuveiro ou banheira e aparelho sanitário. 
 
4.2.1 As características dos domicílios da Área 1 
 
O dados de domicílios para a Área 1 mostram que há uma distribuição bem uniforme por toda 
a área no que se refere a número total de domicílios. O setor censitário com maior número 
apesar de pequeno é o 200 com 375 domicílios. Esse setor, que também é o com maior 
número de pessoas, foi constituído predominantemente por 254 lotes urbanizados concluídos 
em 1990 e pelo conjunto habitacional popular realizado em 1993 pela Prefeitura Municipal de 











Situação sem escala     
 
Em relação à tipologia habitacional, pode-se observar que é predominantemente horizontal, 
uma vez que a verticalidade é quase nula. A grande maioria dos domicílios é habitada por 





Figura 71: Domicílios apartamento, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 















Figura 73: Domicílios com um morador, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 





Figura 74: Domicílios com dois moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 




Figura 75: Domicílios com três moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do IBGE, 2000. 
 





Figura 76: Domicílios com quatro moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 




Figura 77: Domicílios com cinco moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 






Figura 78: Domicílios com seis moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 




Figura 79: Domicílios com um banheiro, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 





Figura 80: Domicílios com dois banheiros, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 20000. 
 
 




Figura 81: Domicílios com três banheiros, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 
Situação sem escala     
 
 
Em relação ao número de banheiros, a grande maioria dos domicílios de toda a área possui 
um único banheiro, com destaque novamente para o setor censitário 200 que, do total de 375 









Unidade de Medida :  em Domicílios                         
Código Setor Domicilios Apartamento casa 1 morador 2 moradores 3 moradores 4 moradores 5 moradores 6 moradores 1 banheiro 2 banheiros 3 banheiros
195 270 1 268 15 65 67 65 38 10 213 52 4
196 292 0 292 13 61 68 72 45 23 220 70 2
197 304 0 304 17 44 65 94 48 23 222 80 0
198 294 0 294 13 49 75 83 47 15 223 68 3
199 191 0 190 10 34 56 43 30 7 144 41 4
200 375 0 375 5 42 77 109 81 24 309 62 4
201 302 0 296 13 65 83 79 42 12 228 69 0
202 285 0 285 17 49 69 76 50 14 213 67 3
203 283 2 280 18 39 83 66 47 24 234 43 4
204 334 0 334 18 30 87 85 46 36 291 34 0
205 345 0 345 15 50 90 88 56 23 288 50 2
206 243 2 241 11 26 64 71 39 20 176 62 1
207 258 0 257 14 47 72 67 30 18 211 40 6
208 260 0 260 19 52 62 69 43 8 213 41 1
209 250 0 250 18 43 74 56 37 16 204 44 2
210 354 1 345 11 47 105 104 58 18 290 53 4
211 254 0 253 8 36 59 79 36 16 198 51 5
212 337 0 337 10 41 92 113 49 19 215 98 24
213 255 0 254 10 46 65 80 28 15 201 49 2
214 188 0 186 5 27 55 53 35 7 154 31 2
215 239 1 236 15 40 67 69 31 12 188 43 3
216 245 0 245 16 31 71 66 39 10 182 52 10
217 270 0 250 11 42 56 73 41 11 174 46 24
218 231 0 198 12 57 47 43 26 6 118 41 18
Total 6659 7 6575 314 1063 1709 1803 1022 387 5109 1287 128
  Tabela 16: Dados de domicílios para área 1
 
 
Fonte: IBGE, Resultados do Universo do Censo Demográfico 2000 
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4.2.2 As características dos domicílios da Área 2 
 
O dados de domicílios para a Área 2 mostram que há uma divisão bem uniforme por toda a 
área no que se refere a número total de domicílios. O setor censitário com maior número é o 
140 com 581 domicílios. Esse setor, que também possui o maior número de pessoas, Esse 
setor foi constituído predominantemente por conjuntos habitacionais populares implantados 
pela Prefeitura Municipal de Americana, alguns com subsídio da Caixa Econômica Federal 
através do PSH, pelo sistema de mutirão. Foram entregues, nesses moldes, 688 casas de 




Figura 82: Domicílios, a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000. 
 
 




Na questão da tipologia habitacional, pode-se observar 
que é predominantemente horizontal, no entanto, o setor 
135 se destaca na verticalização com 166 apartamentos. 
Isso de deve ao fato de que o perímetro do setor engloba 
parte do Parque Residencial Guaicurus realizado em 1992 
pela Incoop Bandeirantes e se localiza fora do perímetro 
da UIT 7 antes do limite da SP 304. Esse conjunto hoje, 
devido a localização mais privilegiada, é domiciliado pela 
classe média. A grande maioria dos domicílios é 






Figura 84: Domicílios apartamento, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
Situação sem escala     
Figura 83: Parque Residencial Guaicurus, 
1992. 





Figura 85: Domicílios casa, a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000. 
 
 
Situação sem escala     
 
 





Figura 86: Domicílios com um morador, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 








Figura 87: Domicílios com dois moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 






Figura 88: Domicílios com três moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 









Figura 89: Domicílios com quatro moradores, a partir dos dados de setores 









Figura 90: Domicílios com cinco moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 






Figura 91: Domicílios com seis moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 
Situação sem escala     
 
 
Na questão do número de banheiros, a grande maioria dos domicílios de toda a área possui 





Figura 92: Domicílios com um banheiro, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 







Figura 93: Domicílios com dois banheiros, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 






Figura 94: Domicílios com três banheiros, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 










Tabela 17: Dados de domicílios para área 2 
Unidade de Medida :  em Domicílios                         
Código Setor Domicilios apartamento casa 1 morador 2 moradores 3 moradores 4 moradores 5 moradores 6 moradores 1 banheiro 2 banheiros 3 banheiros
131 181 3 177 16 37 39 50 33 4 154 24 2
132 201 0 200 9 41 44 54 37 11 140 55 4
133 235 6 229 17 37 69 48 38 12 191 39 4
134 216 0 216 13 46 48 61 32 13 171 39 4
135 188 166 4 22 46 47 39 16 0 168 0 0
138 246 0 235 18 47 56 59 41 9 205 27 3
139 238 1 237 13 55 48 53 34 25 217 14 0
140 581 3 578 13 61 100 136 106 75 517 42 1
141 190 0 190 10 38 48 51 23 13 157 29 4
142 277 0 277 22 54 60 81 36 13 239 34 1
143 308 0 308 20 47 81 79 46 20 262 36 7
144 182 1 181 14 37 35 50 32 10 126 46 8
145 256 3 252 20 55 78 57 30 13 214 38 2
146 147 1 146 12 35 32 40 16 9 115 25 4
147 221 12 209 19 45 60 59 23 7 167 43 7
148 206 1 205 11 45 63 48 32 4 164 38 2
149 181 13 167 18 42 46 44 20 7 147 25 6
150 137 0 137 13 25 41 32 17 6 104 23 8
151 252 0 250 19 55 85 52 28 8 211 36 4
152 185 1 184 16 31 51 51 22 8 126 47 9
153 254 40 214 24 68 68 55 21 15 201 37 13
154 221 0 220 19 48 64 52 26 8 172 39 7
155 204 0 204 21 57 49 49 17 9 147 45 10
156 198 1 197 14 48 49 45 29 10 154 30 12
157 329 64 262 20 63 86 84 49 14 247 57 15
158 218 0 217 6 33 67 80 20 6 117 86 13
159 329 3 325 14 39 76 126 59 8 136 128 51
160 192 1 191 7 21 55 66 27 10 91 81 20
161 245 0 245 11 45 80 74 26 8 149 79 14
162 195 1 192 8 28 46 75 29 6 86 76 25
Total 7013 321 6649 459 1329 1771 1850 965 361 5295 1318 260
 
 
Fonte: IBGE, Resultados do Universo do Censo Demográfico 2000 
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  4.2.3 As características dos domicílios da Área 3 
 
O dados de domicílios para a área 3 mostram que há uma divisão bem uniforme por toda a 
área no que se refere a número total de domicílios. Os setores censitários com maior 
número são o 105 com 426 domicílios e o 191 com 413 domicílios. O setor 105 possui um 
número alto de domicílios muito provavelmente porque é um setor grande. Já o setor 191, 
que também possui o maior número de pessoas, Esse setor foi constituído 
predominantemente por parte do conjunto habitacional Parque da Liberdade, concluído pela 
Prefeitura Municipal de Americana em 1994 com 700 casas, por parte dos 14 lotes 
urbanizados entregues pela Prefeitura de Americana em 1996 e pelo conjunto habitacional 
popular executado pelo sistema de mutirão com financiamento Caixa Econômica Federal 












Situação sem escala     
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Na questão da tipologia habitacional, pode-se observar que é predominantemente 




Figura 96: Domicílios apartamento, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 

















Figura 98: Domicílios com um morador, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 





Figura 99: Domicílios com dois moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 




Figura 100: Domicílios com três moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 





Figura 101: Domicílios com quatro moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 





Figura 102: Domicílios com cinco moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 






Figura 103: Domicílios com seis moradores, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 






Quanto ao número de banheiros, a grande maioria dos domicílios de toda a área possui um 
único banheiro, com destaque, novamente para o setor censitário 105, que possui 28 




Figura 104: Domicílios com um banheiro, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 





Figura 105: Domicílios com dois banheiros, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 





Figura 106: Domicílios com três banheiros, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 







Tabela 18: Dados de domicílios para área 3 por setor 
Unidade de Medida :  em Domicílios                         
Código Setor Domicílios apartamento casa 1 morador 2 moradores 3 moradores 4 moradores 5 moradores 6 moradores 1 banheiro 2 banheiros3 banheiros
96 148 0 148 17 35 35 34 19 4 114 25 5
97 273 0 271 8 36 73 88 48 15 183 69 18
98 161 0 156 10 33 43 37 26 9 114 41 4
99 171 21 149 10 33 46 55 19 5 129 31 6
100 246 1 245 7 32 64 71 40 13 199 44 2
101 176 0 175 18 28 38 52 22 10 162 13 0
102 272 0 272 5 34 80 84 50 12 187 71 11
103 231 0 231 9 26 72 73 36 9 171 49 11
104 312 5 306 12 44 90 104 40 16 236 71 4
105 426 2 420 15 72 117 149 55 7 250 139 28
106 346 0 346 14 56 110 107 37 13 248 87 10
107 314 0 314 8 54 100 101 34 9 195 97 18
172 107 2 103 12 20 32 28 9 1 81 21 1
173 241 0 240 10 27 57 63 44 19 227 13 0
174 202 6 194 11 36 42 69 27 11 149 45 6
175 178 4 174 4 28 49 60 31 4 150 25 2
176 193 0 191 8 24 58 54 33 11 155 30 5
177 196 0 193 10 31 37 63 35 11 160 32 1
178 181 10 171 11 29 40 61 26 6 144 35 1
179 263 1 234 8 36 55 62 46 16 200 34 2
180 225 0 225 6 28 48 73 41 16 188 35 2
181 273 0 273 6 43 69 79 49 15 246 26 1
182 180 0 180 8 26 36 60 27 14 148 30 2
183 215 0 214 8 34 45 64 32 16 166 46 1
184 246 0 246 9 31 60 63 54 13 187 55 2
185 248 0 243 7 28 66 75 48 15 206 39 2
186 236 1 235 9 33 51 66 56 17 202 33 0
187 250 0 250 8 20 64 69 49 22 201 42 6
188 183 2 181 8 26 39 45 35 16 158 24 1
189 214 1 213 10 27 61 46 44 17 190 22 1
190 203 0 203 10 27 51 53 39 18 178 25 0
191 413 0 413 9 67 94 129 71 22 360 51 2
192 302 1 297 9 40 91 91 41 23 264 32 1
193 296 0 292 9 43 84 96 40 11 198 82 10
Total 8121 57 7998 323 1187 2097 2424 1303 436 6346 1514 166
 




Em relação à distribuição de domicílios, as três áreas também possuem características bem 
parecidas. O setor com maior número de domicílios em cada uma das áreas foi o mesmo que 
teve o maior número de pessoas, portanto, formado através de iniciativa pública 
prioritariamente por conjuntos habitacionais populares financiados pela Caixa Econômica 
Federal através do PSH pelo sistema de Mutirão.  
 
Outra característica comum às áreas é o fato da maioria dos domicílios possuir 1 banheiro 
único e novamente neste aspecto, os três setores que se destacaram por maior número em 
domicílios e pessoas se destacam por maior porcentagem de domicílios com somente 1 
banheiro. 
 
As três áreas possuem também um maior número de domicílios com 4 moradores, sendo que, 
as áreas mais centrais e os bairros com característica de chácaras possuem uma média de 3 
moradores. 
 
4.3 O perfil da Instrução nas áreas de estudo 
 
Segundo o IBGE (2000) a pessoa alfabetizada  é aquela capaz de ler e escrever um bilhete 
simples no idioma que conhecia. Aquela que aprendeu a ler e escrever, mas esqueceu e a que 
apenas assinava o próprio nome foi considerada analfabeta. 
 
4.3.1 O perfil da Instrução  na Área 1  
 
A área 1 possui um número absoluto de 21.034 pessoas alfabetizadas e 1.735 não 
alfabetizadas, o que significa que 7,6% das pessoas não possuem um grau satisfatório de 
alfabetização segundo o IBGE. O setor mais crítico nesse sentido é o 204 com 13,6% das 
pessoas não alfabetizadas. Esse setor foi formado por parte do conjunto de lotes urbanizados 
Profilurb, onde era entregue somente o módulo do banheiro para que o morador executasse a 
ampliação da casa, concluído em 1982 com 683 lotes. A prática era adotada especialmente 
para abrigar moradores removidos de áreas de favelas. 
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Figura 107: Lotes urbanizados Profilurb, 1983. 
Fonte: Marco Antonio Alves Jorge.                                         
Figura 108: Lotes urbanizados Profilurb, 1983. 
(Módulo já com ampliação) 





















Figura 110: Pessoas não alfabetizadas, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 
 





Tabela 19: Dados de instrução para área 1  
 
Unidade de Medida :  em Habitantes                         
Código Setor Pessoas alfabetizadas - 5 anos ou mais
Pessoas não alfabetizadas - 



























Fonte: IBGE, Resultados do Universo do Censo Demográfico 2000 
 
4.3.2 O perfil da Instrução na Área 2 
 
A área possui um número absoluto de 20.867 pessoas alfabetizadas e 1.960 não 
alfabetizadas, isso significa que 8,58% das pessoas não possuem um grau satisfatório de 
alfabetização segundo o Ibge. O setor mais crítico nesse sentido é o 140 com 19,83% das 
pessoas não alfabetizadas. Esse setor que também é o que possui maior número de pessoas 
e domicílios foi constituído predominantemente por conjuntos habitacionais populares 
implantados pela Prefeitura Municipal de Americana, alguns com subsídio da Caixa 
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Econômica Federal através do PSH, pelo sistema de mutirão. Foram entregues, nesses 

















Figura 112: Pessoas não alfabetizadas, a partir dos dados de setores 













Tabela 20: Dados de instrução para área 2 
 
Unidade de Medida :  em Habitantes                         
Código Setor Pessoas alfabetizadas - 5 anos ou mais
Pessoas não alfabetizadas - 









































4.3.3 O perfil da Instrução na Área 3 
 
A área possui um número absoluto de 25.566 pessoas alfabetizadas e 2.159 não 
alfabetizadas, isso significa que 7,78% das pessoas não possuem um grau satisfatório de 
alfabetização segundo o Ibge. Os setor mais críticos nesse sentido são o 191 com 8,0% e o 
setor 105 com 9,2% das pessoas não alfabetizadas. O setor 191 que também é o que possui 
maior número de pessoas e domicílios foi constituído predominantemente por conjuntos 
habitacionais populares implantados pela Prefeitura Municipal de Americana, já o setor 105 
se caracteriza por ser um setor mais antigo, que apesar de ter a característica de se localizar 
na periferia, foi constituído por loteamentos com lotes maiores, isso possibilitou a 
implementação de uma maior qualidade de vida através da auto construção de ampliação da 
própria casa como fonte de renda. No entanto, não houve uma melhoria, por parte dos mais 















Figura 114: Pessoas não alfabetizadas, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000. 
 





Tabela 21: Dados de instrução para área 3 
Unidade de Medida :  em Habitantes                         
Código Setor Pessoas alfabetizadas - 5 anos ou mais
Pessoas não alfabetizadas - 









































  4.4. O perfil da renda nas áreas de estudo 
 
As definições segundo o IBGE (2000) são as seguintes: 
-Rendimento nominal mensal: Considerou-se como rendimento nominal mensal da pessoa 
de 10 anos ou mais de idade, responsável pelo domicílio particular permanente, a soma do 
rendimento nominal mensal de trabalho com o proveniente de outras fontes. 
 
-Salário mínimo: Para a apuração dos rendimentos segundo as classes de salário mínimo, 
considerou-se o valor que vigorava no mês de referência, que foi julho de 2000. O salário 
mínimo era de R$ 151,00 (cento e cinqüenta e um reais). 
  
 
4.4.1 O perfil da renda na Área 1 
 
A renda média dos responsáveis da área 1 é de R$ 696,86. O setor censitário com a menor 
renda média dos responsáveis é o 200 com R$ 493,75. Esse setor que também é o com maior 
número de pessoas e domicílios, foi constituído predominantemente por 254 lotes urbanizados 
concluídos em 1990 e pelo conjunto habitacional popular realizado em 1993 pela Prefeitura 
Municipal de Americana através do sistema de mutirão. O setor que se destaca com maior 
renda média dos responsáveis é o 218 com R$ 1.444,79 que seria mais que o dobro da renda 
média dos responsáveis de toda área 1, isso porque esse setor tem uma característica de 






Figura 115: Pessoas responsáveis pelos domicílios permanentes, a partir dos 













Figura 116: Rendimento nominal dos responsáveis pelos domicílios particulares, 
a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000. 
 
 
Situação sem escala     
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Tabela 22: Renda nominal dos responsáveis para área 1. 
Habitantes Reais
Código Setor Responsáveis Renda nominal mensal Renda/Reasponsáveis
195 270 189638 702,36
196 292 202878 694,79
197 304 197626 650,09
198 294 205474 698,89
199 190 149825 788,55
200 375 185157 493,75
201 302 208234 689,52
202 285 244443 857,69
203 283 187356 662,04
204 334 177853 532,49
205 345 179011 518,87
206 243 139484 574,01
207 257 161399 628,01
208 260 178516 686,60
209 250 151129 604,52
210 347 248555 716,30
211 254 157324 619,39
212 337 331758 984,45
213 254 167134 658,01
214 188 127599 678,72
215 238 151863 638,08
216 245 174993 714,26
217 250 192464 769,86
218 198 286068 1444,79
Total 6595 4595781 696,86
 
 
Fonte: IBGE, Resultados do Universo do Censo Demográfico 2000. 
 
4.4.2 O perfil da renda na Área 2 
 
A renda média dos responsáveis da área 2 é de R$ 779,64. O setor censitário com a menor 
renda média dos responsáveis é o 140 com R$ 330,76. Esse setor que também é o com maior 
número de pessoas e domicílios, foi constituído predominantemente por conjuntos 
habitacionais populares implantados pela Prefeitura Municipal de Americana, alguns com 
subsídio da Caixa Econômica Federal através do PSH, pelo sistema de mutirão.  
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O setor que se destaca com maior renda média dos responsáveis é o 135 com R$ 1.746,05. 
Esse foi o setor que mais se destacou também pela verticalização pela presença de parte do 
Parque Residencial Guaicurus realizado em 1992 pela Incoop Bandeirantes e o dado de renda 
é mais um fator que comprova que o conjunto se destina hoje classe média e não mais ao 




Figura 117: Pessoas responsáveis pelos domicílios permanentes, a partir dos 










Figura 118: Rendimento nominal dos responsáveis pelos domicílios particulares, 
a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000. 
 
 










Tabela 23: Renda nominal dos responsáveis para área 2. 
 
em Habitantes em Reais
Código Setor Responsáveis Renda nominal mensal Renda/Responsáveis
131 180 109270 607,06
132 200 130984 654,92
133 235 129032 549,07
134 216 157108 727,35
135 170 296828 1746,05
138 235 146936 625,26
139 238 86995 365,53
140 581 192170 330,76
141 190 118099 621,57
142 277 168699 609,02
143 308 162470 527,50
144 182 146848 806,86
145 255 166739 653,88
146 147 100611 684,43
147 221 153707 695,51
148 206 146384 710,60
149 180 116762 648,68
150 137 117343 856,52
151 252 177382 703,90
152 185 170304 920,56
153 254 220264 867,18
154 220 166983 759,01
155 204 152881 749,42
156 198 184701 932,83
154 326 341195 1046,61
158 218 241488 1107,74
159 328 422239 1287,31
160 192 214468 1117,02
161 245 242930 991,55
162 193 254642 1319,39
Total 6973 5436462 779,64
 









4.4.3 O perfil da renda na Área 3 
 
A renda média dos responsáveis da área 3 é de R$ 669,41. O setor censitário com a menor 
renda média dos responsáveis é o 191 com R$ 441,46. Esse setor que também é o com maior 
número de pessoas e domicílios, predominantemente por parte do conjunto habitacional 
Parque da Liberdade, concluído pela Prefeitura Municipal de Americana em 1994 com 700 
casas, por parte dos 14 lotes urbanizados entregues pela Prefeitura de Americana em 1996 e 
pelo conjunto habitacional popular executado pelo sistema de mutirão com financiamento Caixa 
Econômica Federal através do PSH com 156 casas em 1999, 34 casas em 2006 e 16 casas 
em 2007. 
 
 Os setores que se destacam com maior renda média dos responsáveis são o 105 e 107 com a 
renda média dos responsáveis de respectivamente R$ 996,05 e R$ 1018,99. O setor 105 
também tem, junto com o 191, um número alto de pessoas e domicílios, no entanto tem uma 





Figura 119: Pessoas responsáveis pelos domicílios permanentes, a partir dos 










Figura 120: Rendimento nominal dos responsáveis pelos domicílios particulares, 
a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000. 
 
 
Situação sem escala     
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Tabela 24: Renda nominal dos responsáveis para área 3. 
 
em Habitantes em Reais
Código Setor Responsáveis Renda nominal mensal Renda/Responsáveis
96 148 99791 674,26
97 271 266477 983,31
98 161 97239 603,97
99 171 139249 814,32
100 246 133926 544,41
101 175 90373 516,42
102 272 211427 777,31
103 231 208085 900,80
104 312 262314 840,75
105 426 424316 996,05
106 346 299497 865,60
107 314 319962 1018,99
172 105 65415 623,00
173 241 119683 496,61
174 200 134410 672,05
175 178 110545 621,04
176 191 121238 634,75
177 196 117133 597,62
178 181 103979 574,47
179 236 116284 492,73
180 225 99953 444,24
181 273 142354 521,44
182 180 111376 618,76
183 214 125695 587,36
184 246 148856 605,11
185 248 124193 500,78
186 236 137387 582,15
187 250 137953 551,81
188 183 104787 572,61
189 214 119631 559,02
190 203 106067 522,50
191 413 182324 441,46
192 298 160953 540,11
193 293 263920 900,75
Total 8077 5406792 669,41
 




Observa-se pelos dados de rendimento nominal dos responsáveis que a área 2 é a que mais 
se destaca pela desigualdade da distribuição de renda, pois possui a maior a média do 
rendimento nominal dos responsáveis das três áreas com R$ 779,64, no entanto quando se 
analisa cada setor, a área 1 possui a menor e a maior média do rendimento dos responsáveis, 
chegando no setor 140 com R$ 330,76 e no setor 135 R$ 1.746,00.   
 
A área 3 é a com maior igualdade na distribuição do rendimento nominal dos responsáveis, 
com o total da área de R$ 669,41 a mínima dos setores de R$441,46 e a máxima de 1018,99. 
 
4.5 O valor da terra nas áreas de estudo 
 
Além das informações e características dos moradores e seus domicílios, analisou-se o 
comportamento do valor da terra, através de comparação do valor real e venal de acordo com o 
mapa de valores do Município de Americana. Trata-se de mais um indicador das condições 
distintas com que o território urbano se organiza em função das ações públicas de implantação 
de conjuntos habitacionais sociais, da implantação de redes de infraestrtutura e equipamentos 
urbanos e da legislação urbanística.  A Tabela 25 apresenta os valores em reais: 
 
  Tabela 25: Mapa de valor venal por índice (exercício em 2010) 
 
Código V. Venal por m² (em real) Código V. Venal por m² (em real) 
1 2,07 25 82,97 
2 3,09 26 88,19 
3 4,13 27 93,35 
4 5,19 28 103,74 
5 6,23 29 114,10 
6 8,31 30 124,46 
7 9,35 31 134,85 
8 10,37 32 145,22 
9 12,44 33 155,58 
10 13,48 34 165,95 
 186 
11 15,57 35 176,33 
12 18,67 36 186,69 
13 20,74 37 207,44 
14 25,96 38 228,18 
15 31,11 39 238,56 
16 36,30 40 259,29 
17 41,50 41 311,19 
18 46,68 42 363,04 
19 51,86 43 414,87 
20 57,07 44 466,75 
21 62,23 45 518,62 
22 67,41 46 570,48 
23 72,62 47 622,31 
24 77,78 48 829,80 
Fonte: Prefeitura Municipal de Americana 
 
4.5.1 O valor da terra na Área 1 
 
No mapa de valor real por m² em Americana para a área 1 é possível perceber que nas áreas 
que ainda não foram loteadas o valor é mais baixo variando de 60 à 80 reais/m². Já nos 
corredores de comércio e serviço onde estão as vias de maior fluxo estão os maiores valores 
variando de 400 à 500 reais/m². Na região mais central, logo abaixo da área industrial, que teve 
a formação baseada em Conjuntos Habitacionais de Interesse Social o valor varia entre 200 à 
300 reais/m² sendo que o valor mais baixo que seria de 200,00 reais/m² é o preço da área que 
foi formada pelos embriões do Profilurb. Mais abaixo, os valores já começam a subir, chegando 
até 320,00 reais/m². Na área banhada pela represa a leste os valores variam de 80 à 150 










Figura 121: Valor real, a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000 e 
dos valores da Prefeitura Municipal de Americana. 
 
 
Situação sem escala     
 
O mapa de valor venal confirma o mapa de valor real, mas com valores menores. No entanto 
algumas características confirmam que o valor do mercado leva em consideração questões que 
muitas vezes a cidades não considera. Os destaques em círculo laranja são um exemplo, os 
círculos com o valor 21e 23 que seria 62,33 e 72,62 reais/m² respectivamente está abaixo do 
25 (82,97 reais/m²) já no valor real isso acontece de forma oposta, sendo que a área formada 
pelo Profilurb menos valorizado do que a região dos Lotes Urbanizados e mutirão Jardim da 




Figura 122: Valor venal, a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000 
e dos valores da Prefeitura Municipal de Americana. 
 
 
Situação sem escala     
 
4.5.2 O valor da terra na Área 2 
 
No mapa de valor real por m² em Americana para a área 2 é possível perceber que nos 
corredores de comércio e serviço onde estão as vias de maior fluxo estão os maiores valores 
variando de 500 à 550 reais/m². Na região ao norte, que teve a formação baseada em 
Conjuntos Habitacionais de Interesse Social o valor varia entre 200 à 300 reais/m² e isso se 
reflete de maneira radial contagiando os loteamentos vizinhos. Mais abaixo, os valores já 






Figura 123: Valor real, a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000 e 
dos valores da Prefeitura Municipal de Americana. 
 
 
Situação sem escala     
 
O mapa de valor venal confirma o mapa de valor real, mas com valores menores. O que ocorre 
de diferença é que em alguns casos como na região do círculo laranja ele unifica em um valor 





Figura 124: Valor venal, a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000 
e dos valores da Prefeitura Municipal de Americana. 
 
 
Situação sem escala     
 
4.5.3 O valor da terra na Área 3 
 
No mapa de valor real por m² em Americana para a área 3 é possível perceber que nas áreas 
que ainda não foram loteadas o valor é mais baixo variando de 30 à 65 reais/m². Na região 
centro-oeste, que teve a formação baseada em Conjuntos Habitacionais de Interesse Social o 
valor varia entre 200 à 260 reais/m² sendo que o valor mais baixo que seria de 200,00 reais/m² 
é o preço da área que foi formada pelo conjunto habitacional Mário Covas. Esses valores se 
refletem de maneira radial contagiando os loteamentos visinhos, principalmente a sudoeste. À 
sudeste, onde os loteamentos são mais antigos e com lotes maiores, os valores são mais altos, 




Figura 125: Valor real, a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000 e 
dos valores da Prefeitura Municipal de Americana. 
 
 
Situação sem escala     
 




Figura 126: Valor venal, a partir dos dados de setores censitários do Ibge, 2000 
e dos valores da Prefeitura Municipal de Americana. 
 
 
Situação sem escala     
 
Fazendo uma comparação das três áreas em relação ao valor real e valor venal é possível 
perceber que as áreas que tiveram origem em conjuntos habitacionais são mais 
desvalorizadas. Analisando somente o valor real é nítido a ação do mercado imobiliário nessa 
questão da localização dos conjuntos, uma vez que o valor de 200,00 à 250,00 reais/m² 
contagia também as os loteamentos de iniciativa privada que circundam esses conjuntos, 
portanto, o que acontece é uma influencia radioconcêntrica do entorno.   
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No entanto, esse valores de 200,00 à 250,00 reais/m² que são mínimos para Americana, são 
considerados altos nos município vizinhos (Santa Bárbara D`Oeste e Nova Odessa) isso 
porque Americana não tem já ocupa 99% de sua área urbana, o resultado é as área 2 e 3 
acabam por exportar parte da população para as cidades vizinhas, exportando também os 
problemas. 
 
4.6 A Vulnerabilidade Social nas áreas de estudo 
 
Definições de acordo com a Fundação Seade, a vulnerabilidade é classificada em 6 grupos, a 
saber: 
 
Grupo 1 (nenhuma vulnerabilidade): 10.155 pessoas (5,6% do total). No espaço ocupado por 
esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio era de 
R$2.921 e 8,9% deles auferiam renda de até três salários mínimos. Em termos de 
escolaridade, os chefes de domicílios apresentavam, em média, 11,2 anos de estudo, 99,2% 
deles eram alfabetizados e 80,1% completaram o ensino fundamental. Com relação aos 
indicadores demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 45 anos e 
aqueles com menos de 30 anos representavam 9,5%. As mulheres chefes de domicílios 
correspondiam a 17,9% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 5,9% do total da 
população desse grupo. 
 
Grupo 2 (vulnerabilidade muito baixa): 74.688 pessoas (40,9% do total). No espaço ocupado 
por esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio era 
de R$1.163 e 32,6% deles auferiam renda de até três salários mínimos. Em termos de 
escolaridade, os chefes de domicílios apresentavam, em média, 7,2 anos de estudo, 95,9% 
deles eram alfabetizados e 47,1% completaram o ensino fundamental. Com relação aos 
indicadores demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 49 anos e 
aqueles com menos de 30 anos representavam 9,4%. As mulheres chefes de domicílios 
correspondiam a 22,6% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 5,6% do total da 
população desse grupo. 
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Grupo 3 (vulnerabilidade baixa): 69.070 pessoas (37,9% do total). No espaço ocupado por 
esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio era de 
R$866 e 36,3% deles auferiam renda de até três salários mínimos. Em termos de escolaridade, 
os chefes de domicílios apresentavam, em média, 6,7 anos de estudo, 95,4% deles eram 
alfabetizados e 44,2% completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores 
demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 44 anos e aqueles com 
menos de 30 anos representavam 14,1%. As mulheres chefes de domicílios correspondiam a 
16,8% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 7,8% do total da população desse 
grupo. 
 
Grupo 4 (vulnerabilidade média): 15.523 pessoas (8,5% do total). No espaço ocupado por 
esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio era de 
R$741 e 35,8% deles auferiam renda de até três salários mínimos. Em termos de escolaridade, 
os chefes de domicílios apresentavam, em média, 6,5 anos de estudo, 95,5% deles eram 
alfabetizados e 43,0% completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores 
demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 41 anos e aqueles com 
menos de 30 anos representavam 17,4%. As mulheres chefes de domicílios correspondiam a 
13,7% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 10,4% do total da população desse 
grupo. 
 
Grupo 5 (vulnerabilidade alta): 9.556 pessoas (5,2% do total). No espaço ocupado por esses 
setores censitários, o rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio era de R$537 
e 55,9% deles auferiam renda de até três salários mínimos. Em termos de escolaridade, os 
chefes de domicílios apresentavam, em média, 4,9 anos de estudo, 90,1% deles eram 
alfabetizados e 25,0% completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores 
demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 45 anos e aqueles com 
menos de 30 anos representavam 12,2%. As mulheres chefes de domicílios correspondiam a 
24,3% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 7,9% do total da população desse 
grupo. 
 
Grupo 6 (vulnerabilidade muito alta): 3.470 pessoas (1,9% do total). No espaço ocupado por 
esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio era de 
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R$351 e 77,8% deles auferiam renda de até três salários mínimos. Em termos de escolaridade, 
os chefes de domicílios apresentavam, em média, 4,2 anos de estudo, 84,4% deles eram 
alfabetizados e 15,8% completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores 
demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 40 anos e aqueles com 
menos de 30 anos representavam 21,3%. As mulheres chefes de domicílios correspondiam a 




4.6.1 A Vulnerabilidade social na Área 1 
 
O grupo de pessoas que apresenta a maior vulnerabilidade social na área 1 se encontra no 
setor 204, fazendo parte, de acordo com a Fundação Seade, do grupo 5 (vulnerabilidade alta). 
Esse setor foi o mesmo que apresentou a maior porcentagem de pessoas não alfabetizadas, 
sendo formado por parte do conjunto de lotes urbanizados Profilurb, onde era entregue 
somente o módulo do banheiro para que o morador executasse a ampliação da casa, concluído 




Figura 127: Vulnerabilidade social, a partir dos dados de setores censitários do 
Ibge, 2000 e Fundação Seade. 
 
 
Situação sem escala     
 
4.6.2 A Vulnerabilidade social na Área 2 
 
O grupo de pessoas que apresenta a maior vulnerabilidade social na área 2 se encontra no 
setor 140, fazendo parte, de acordo com a Fundação Seade, do grupo 6 (vulnerabilidade muito 
alta). Esse setor também possui o maior número de pessoas, domicílios e pessoas não 
alfabetizadas, sendo foi constituído predominantemente por conjuntos habitacionais populares 
implantados pela Prefeitura Municipal de Americana, alguns com subsídio da Caixa Econômica 
Federal através do PSH, pelo sistema de mutirão. Foram entregues, nesses moldes, 688 casas 
de 1997 à 2007. 
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O setor 139, que teve quase a mesma formação do 140, se encontra no grupo 5 com uma 
vulnerabilidade social alta, assim como o setor 143 e 146 que provavelmente sofrem uma 
influência da formação dos setores 139 e 140. 
 
Ainda assim, de toda a área 2 somente um setor está abaixo do grupo 3 definido pela 
Fundação Seade por vulnerabilidade média que é o setor 135 que foi o setor que mais se 
destacou também pela verticalização e pela maior renda nominal média dos responsáveis. É 
nele que se encontra parte do Parque Residencial Guaicurus realizado em 1992 pela Incoop 




Figura 128: Vulnerabilidade social, a partir dos dados de setores censitários do 
Ibge, 2000 e Fundação Seade. 
 
 
Situação sem escala     
 
4.6.3 A Vulnerabilidade social na Área 3 
O grupo de pessoas que apresenta a maior vulnerabilidade social na área 3 se encontra nos 
setores 188 e 190, fazendo parte, de acordo com a Fundação Seade, do grupo 5 
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(vulnerabilidade alta). Ambos os setores se encontram no bairro Jardim da Paz e foram 
formados por conjuntos habitacionais, com a diferença que no setor 188 as habitações foram 
executadas pelo sistema de mutirão. 
 
Ainda assim, a maior parte da área 3 se encontra no grupo 3 e 4 que seria a vulnerabilidade 
social baixa e média. 
 
Figura 129: Vulnerabilidade social, a partir dos dados de setores 
censitários do Ibge, 2000 e Fundação Seade. 
 
 
Situação sem escala     
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Os setores onde as pessoas faziam parte das vulnerabilidades sociais mais altas, no caso das 
três áreas, tiveram a formação baseada em algum tipo de construção habitacional social, seja 
por iniciativa da Prefeitura Municipal de Americana ou CDHU.   
 
A área 2, comparando com as demais, é onde se encontra setores com pessoas no mais alto 
nível de vulnerabilidade e a área 1 é onde se encontra uma maior mancha de vulnerabilidade 
muito baixa que seria o grupo 2. 
 
Portanto, as áreas 2 e 3 que fazem divisa com as cidades de Nova Odessa e Santa Bárbara 
D`Oeste respectivamente possuem um grau de vulnerabilidade social maior do que a área 3. 
 
Através da análise dos territórios habitacionais sociais de Americana foi possível perceber que 
eles foram indutores do processo de conformação da malha urbana da cidade. O primeiro 
conjunto habitacional implantado na área 1 em 1970 (Zanaga) já trabalhava com o conceito 
utilizado até nos dias de hoje, que é a implantação da habitação social nas franjas da área 
urbana e desde esse primeiro conjunto os empreendedores de iniciativa privada já assimilaram 
o benefício da implementação de loteamentos populares podendo aproveitar uma infra-
estrutura já instalada pelo poder público através da construção dos conjuntos. 
 
Assim, hoje o Zanaga é um bairro extremamente consolidado e mais antigo que muitos outros 
bairros nas áreas mais centrais. No seu entorno foram se consolidando outros conjuntos de 
iniciativa privada e loteamentos populares com autoconstrução, configurando uma tipologia 
muito parecida com os conjuntos. 
 
Nas áreas 2 e 3, região do Jardim do lírios e Parque da Liberdade respectivamente, a 
implantação dos conjuntos também causa o efeito de contagiar o entorno. Através da análise 
dos mapas percebeu-se que os dados eram muito parecidos no entorno, fato que foi 
confirmado no mapa de valor real em que o valor no entorno próximo é muito parecido, e na 
vulnerabilidade social em que a população moradora dos setores localizados em um raio mais 
próximo também sofrem com uma vulnerabilidade alta. E por estarem já no limite da cidade, 
percebe-se que não somente o entorno próximo, mas todo o perímetro que delimita as áreas 2 
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e 3 sofrem com esse contágio, fator que provavelmente também aconteça com os Municípios 
vizinhos. 
 
Nova Odessa e Santa Bárbara D`Oeste, cidades que fazem divisa com as áreas 2 e 3 
respectivamente, sofrem o processo de conurbação com essas regiões, portanto, importam 
para o perímetro urbano de suas cidades as mesmas questões essas áreas acumulam e 
quando principalmente Americana já não resolve mais. Um agravante desse processo é o fato 
de Americana já não ter mais território urbano para ocupar, fator que valoriza a área urbana da 
cidade, como pode ser concluído no mapa de valor real, isso colabora para empurrar a 
população excluída para esses Municípios vizinhos. 
 
Além disso, o pós represa, que ainda é considerado área rural, está sendo considerado, 
conforme o novo plano Diretor Municipal, como área de expansão do perímetro urbano, o que 
possibilita uma ocupação urbana, nos mesmos moldes, em um futuro próximo, em um terreno 
























5. Considerações finais e recomendações 
 
 
Após a análise da situação habitacional social realizada pelo presente trabalho, evidenciou-se 
a necessidade da cidade de Americana ter um planejamento habitacional e urbano mais 
abrangente de forma a enfrentar as futuras demandas habitacionais sem que ocorram perdas 
de qualidade de vida dos seus cidadãos e que contemplem o atendimento das necessidades 
das comunidades existentes nos seus diversos aspectos. 
 
O fato de Americana ainda possuir uma vasta carência habitacional (tabela 26) a ser 
equacionada tem levado a administração municipal nas suas várias esferas a buscar 
alternativas para a solução dessa questão. Em 2009, foi finalizado o Plano Local de Habitação 
Municipal (PLHIS), o primeiro da região metropolitana de Campinas, onde essa preocupação 




Tabela 26: Levantamentos sobre a demanda habitacional de Americana. 
Levantamento Números levantados 
Déficit Habitacional Básico – FJP projetado para 2008 3.920 domicílios 
Cadastro de demanda habitacional SEHAB 7.301 inscritos 
Fonte: PLHIS. Disponível em: http://devel.americana.sp.gov.br/americanaV5/americanaEsmv5_Index.php?sec=10. 
Acesso em: 01/05/2010. 
 
Neste Plano Local de Habitação Municipal constou um mapa localizando os vazios centrais e 
periféricos remanescentes na cidade , bem como as zonas especiais de interesse social - ZEIS 
- previstas no Plano Diretor, indicando as áreas com finalidade para construção de habitação 
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de Interesse social (Figura 130). No entanto, essas ZEIS possuem as mesmas características 
das áreas anteriormente utilizadas com a finalidade de HIS, mantendo a lógica de ocupação e 
segregação realizada nas últimas décadas, agravando o conflito com as cidades vizinhas de 
Santa Bárbara D’Oeste e Nova Odessa. Ainda perdura o mesmo olhar sobre as tipologias 
habitacionais como solução, assim como a baixa densidade e a ausência de serviços, 
infraestrutura e equipamentos coletivos. Perde-se uma grande oportunidade de tratar a 
habitação no seu verdadeiro conceito abrangente de rede de serviços urbanos (PELLI, 2007) 
no sentido de deixar de ser problema para apresentar-se como solução. 
 
Figura 130: Mapa de vazios urbanos 
Fonte: PLHIS. Disponível em: http://devel.americana.sp.gov.br/americanaV5/americanaEsmv5_Index.php?sec=10. 
Acesso em: 01/5/2010. 
 
Outra preocupação que o Plano de Habitação faz surgir é em relação à ocupação da área do 
Pós-represa, pois o plano apresenta essa área como a única alternativa à expansão da malha 
urbana a longo prazo e o Plano diretor de 2008 também prevê para a área uma ocupação 
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residencial de baixa densidade, nos moldes existentes nas proximidades que são os 
condomínios horizontais de alto padrão e chácaras. 
 
Fica evidente, assim, a necessidade de estudos e novos debates em prol da mudança nos 
atuais padrões de densidade habitacional visando o desenvolvimento futuro da cidade, idéia 
principal dessa pesquisa. As diversas iniciativas realizadas para incremento da densidade 
habitacional, apontadas na revisão bibliográfica, indicam possibilidades e alternativas de 
sucesso. Não se pretende, no entanto, retomar os padrões modernistas dos grandes conjuntos 
verticalizados, mas sim ocupar áreas menores, integradas às existentes, porém com tipologias 
que atendam uma maior densidade do que a usual de um lote, uma casa, uma família. Deve 
ainda, ter serviços e equipamentos adequados, além da previsão da instalação de 
oportunidades de trabalho para a comunidade e do estímulo ao atendimento das necessidades 
de comércio e serviços no sentido da maior autonomia do lugar enquanto centralidade e da 
menor demanda por serviços de transporte. A proposta do aumento da densidade deve 
necessariamente estar integrada a dois aspectos fundamentais: o entendimento abrangente de 
habitação, ou seja, da rede de serviços urbanos e da implementação da diversidade como 
conceito-chave, exacerbada pela mistura de usos, conexões e senso de segurança (TALLEN, 
2008). Nessa perspectiva, as propostas poderão contribuir para a inclusão da população no 
contexto de vida na cidade bem como para a questão ambiental municipal. 
 
Desde o primeiro Plano Diretor implantado no Município de Americana em 1970 é possível 
perceber quais os vetores de crescimento da cidade. Era nítido, portanto, a expansão da 
malha urbana em direção aos limites urbanos em direção aos municípios de Santa Bárbara 
D`Oeste, Nova Odessa e ultrapassando a barreira da Rodovia Anhanguera. Contrariamente ao 
esperado, ou seja, uma maior atenção e cuidado para tais vetores, a ação do poder público 
reforçou a lógica do mercado imobiliário através da construção de conjuntos habitacionais de 
interesse social nessas três áreas, iniciando pelo Conjunto Habitacional Antônio Zanaga em 
1978. 
 
A partir da implantação dos conjuntos habitacionais e da conseqüente implantação de 
infraestrutura, o processo de urbanização nestas três áreas se deu com a complementação de 
novos empreendimentos por parte de investidores privados que promoveram loteamentos 
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direcionados à habitação social. A construção das casas nesses loteamentos aconteceu, na 
maior parte, através da autoconstrução com tipologias muito semelhantes às das moradias 
utilizadas nos conjuntos.  
 
No entanto, Americana possui um território com extensão muito pequena e após o rápido 
aumento populacional nas décadas de 70 e 80 pelo processo de interiorização do 
desenvolvimento, a malha urbana se tornou 99% urbanizada e atualmente os três vetores 
consolidados como eixo de crescimento na década de 70 estão praticamente saturados. A 
conseqüência desse padrão de ocupação tem sido a exportação de moradores para Santa 
Bárbara D`Oeste e Nova Odessa, municípios conturbados com Americana, além da 
possibilidade de ocupação em uma área ambientalmente frágil que é a pós-represa. 
 
Diante dessas constatações, se faz necessário iniciativas inovadoras para o planejamento 
habitacional e urbano da cidade em busca de melhores soluções para a questão. A presente 
pesquisa analisa todo o processo de crescimento habitacional social de Americana e 
recomenda novos olhares quanto à implantação de áreas habitacionais para os vários extratos 
de renda, atenção para densidades habitacionais que fomentem o uso incremental da terra, 
infraestrutura e serviços urbanos e um padrão de urbanização que promova a diversidade no 
todo como possível solução às questões levantadas. Espera-se, no entanto, que outras 
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